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1. Nº do contrato 

5024543/CUSD 

2. Prazo vigência 
inicial (meses) 

12 

1. Início vigência 

Data da assinatura 

"· Renovação automática 
(sfn) 

SIM 

5. Prazo vigência após renovação 
automãtica (meses) 

12 

6 Ponto de entrega 

I F06396 

1. Tensão de Fornecimento (kV) 
1 

11.4 

a. Instalação 
1 

5407388 

9. Conta contrato 

15885211 

TABEl:A1:f:1"!oãdõ.cõiítrãtÕPartlclpação Financeira -- --- -- -·- -- --- -- - 
1. Nº contrato de 
participação financeira 2. Nota 
(Adequação Necessária) 

3. Valor Total (RS) 
J.1. Interligação J.2. Outras intervenções 

4. Custo proporcionalizado 
(RS) 

o 

s. Encargo de 
responsabilidade da 
DISTRIBUIDORA - 
ERD (RS) 

X 

&. Acréscimo de demanda ou carga I 
demanda média ponderada f demanda 
contratada f carga instalada declarada 
(kW) 

1. Responsabilidade financeira da 
DISTRIBUIDORA (RS) 

X 

8. Participação financeira do 
CONSUMIDOR (RS) 

X 

1. Razão social 

Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA 

2. CNPJ/MF Nº 

15.139.629/0001-94 

J. RUA/AVfTRAV 

Avenida Edgard Santos 

1. CEP e. Cidade 

4. nº 

300 

5. Bairro 

9. Estado 

Narandiba 

10. E-mail 

6. Complemento 

Bloco A3, 1 º andar - eco 

41.181-900 Salvador Bahia clientesco1µora!ivos.coelba@neoenerqia.con1 

1. Nome titular 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

• • • 

2. CNPJ/CPF 

14.674.402/0001-8 

J. Cód. Nat. Jurídica (CNPJ) 4. Atividade Principal (CNPJ) 
106-6 Órgão Público do Poder 

Le islativo Munici ai 84.11-6-00 Administração pública em geral 

s. RUA/AV(TRAV (SEDE) 6 nº 1. Bairro 

I PC THOMÉ DE SOUZA S/N CENTRO 

8. Complemento 

1 
o 

9. CEP 10. Cidade 

40.020-010 Salvador 

11. Estado 

BA 
12 E-mail 

gcstaodecontrato@cn1s.ba.gov.br 

i a, RUA/AV/TRAV {INSTALAÇÃO) 

I RUA DA AJUDA 

u. 11° 15. Bairro 

CENTRO 
16. Complemento 

o 

CTR_· 

11. CEP 

40020-03 

21. Telefone 1 

ta. Cidade 

SALVADOR 

22. Telefone 2 

19. Estado 

Ballia 

20. E-mail 1 

n E-mail 2 

estaodccontrato a cms.ba. ov. 

CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTJIIBUIÇÃQ N• S024543/CUSD 
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24. CPF zs. RG 26. Nome rep. Legal {Procurador 1 

843281455-88 0754164330 LEONARDO SILVA PRATES 

21. CPF zs. RG as. Nome rep. Legal f Procurador 2 

JO CPF 31.RG JZ. Nome rep. Legal I Procurador 3 

n. CPF J.1.RG JS. Nome rep. Legal I Procurador 4 

As PARTES acordam que as obrigações e disposições deste CONTRATO estão subordinadas a Lei 8.666/1993, 
bem como vinculadas ao Termo de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

,. Programa de 
trabalho 
20002 250101 

00.000000 
33_90_39 

2 Atividade 

01 031 
0018 

250101 

J. Elemento de despesa 

33 90_39 

4. Plano Interno 

o 

s. Fonte 

0.1.00 

6. Valor 1. Nº processo de dispensa ou inexiglbilidade 
estimado R$ ele licitação 

R$ 91 _000,00 PR 2108/2017 - 26/10/2017 

11. Ato de Autorização da lavratura 

o 

s. órgão Interveniente 10. Representante Legal Órgao Interveniente 

o o 

11. Cargo Representante Legal Órgão Interveniente 

o 

t • t. t 

12.RG 

... - ' . 
2. Opção Modalidade 

1 Subgrupo tanfáno tarifária 
A4 Horária verde 

3. Classe de consumo I Poder Público 
-t. Subclasse I administração pública 

Posto tarifário ponta 
6. Horário de 

Horário reservado 

s. Normal verão 1. Normal 
i 1 s:OO - 21 :00 1 19:00 - 22:00 1 21 :30 - 06:00 

a. Horário de verão 
1 22:30 - 07:00 

9. Tipo de consumidor 

Horário capacitivo Horário indutivo 
11. Horário de 

10. Normal verão 12. Normal u. Horário de verão 
1 00:00 - 06:00 1 01 :00 - 07:00 1 Complementar ao Capacitivo I Complementar ao Capacitivo 

demais consumidores 
regulados 

14. Atividade principal unidade consumidora 
84.11-6-00 -Administração pública em geral 

1s. lrrigantc/Aquicultor rs. Art. 107 RcN. 414/2010 

2-t. Art. 46 ReN. 
23. Transformação 
(kVA) 19.MUSD Fora Ponta (kW) 

te, MUSD Ponta 
(kW) 

11. MUSD 
único (kW) 

90 
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CONTRATO CMS 02/18 ...... 
Cronograma de MONTANTE DE USO contratado 

Ciclo 
Referência 20. MUSD único (kW) 21. MUSD Ponta (kW) 22. MUSD Fora Ponta (kW) 

(Mês) 

o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 
o o o o 

DISTRIBUIDORA 

"'TELEFONE 1 (fixo) 

(71) 3370.5470 

*TELEFONE 2 (celular) 

(71) 99918-1483 

"'NOME 

Núbia Freitas 

RUA/AVITRAV 
{SEDE) nº BAIRRO 

300 Narandiba 

COMPLEMENTO 

Bloco A3. 1° andar - eco Avenida Edgard Santos 

CEP CIDADE 

41.181-900 Salvador 

EST. 

Bahia 

E-MAIL 

d I l" nt C'scorpora u vos.cccl ha @n eo en e r p I a . r om 

• De segunda a sexta das OBhs às 17hs30 (exceto feriados). Para os demais dias e horários ligar para 08002848080. 

CONSUMIDOR 

CTR_- 

TELEFONE 1 (fixo) 

RUAIAV/TRAV (SEDE) 

CEP 

o 

TELEFONE 2 (celular) 

o 

CIDADE 

o 

NOME 

n' 

o 
BAIRRO 

EST. 

o 

o 

E-MAIL 

COMPLEMENTO 

Q 

VISTA00 CMS 
Q._.., / 28 

�� 
= 
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CONTRATO CMS 02/18 

,• • 
1 - Condições de Uso e Conexão à Rede de Distribuição (U001-2017). 

li - Termo de opção Tarifária 

Os anexos identificados nesta TABELA 6 são partes integrantes e indissociáveis do presente CONTRATO, 
Declarando as PARTES que cumpriram com o estabelecido nos mesmos. 

O CONSUMIDOR reconhece e declara expressamente que a DISTRIBUIDORA lhe apresentou as opções 
disponiveis para faturamento, de acordo com o ramo de atividade desenvolvida na unidade consumidora, 
tendo o CONSUMIDOR manifestado expressamente sua opção pela modalidade tarifária constante nas 
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE CONTRATAÇÃO, conforme TERMO DE OPÇÃO TARIFÁRIA, Anexo 11, 
que é parte integrante e indissociável deste CONTRATO. 

As PARTES resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato de Uso do Sistema de Distribuição, 
em conformidade com as condições ora estabelecidas, bem como as Condições de Uso e Conexão à Rede 
de Distribuição, assinando as PARTES o presente instrumento jurídico em 2 (duas) vias de igual teor e 
eficácia, na presença das testemunhas abaixo, a tudo presentes. 

de 20J6 

IBUIDORA 

BRUNO 
Gestor R lacionamentr- 

Clientes orporativcs 
COELBA 

Representante 2 - CONSUMIDOR 

Representante 2 

Nome: 
Cargo: 

Nome: 
Cargo: 

Representante 1 - DISTRIBUIDORA 

Representante �!DOR_ 

No�S 
Cargo: PRESIDENTE 

Representante 3 - CONSUMIDOR Representante 4 - CONSUMIDOR 

Nome: 
Cargo: 

Nome: 
Cargo: 

Testemunha 1 Testem unha 2 

8��i� 
VISTA 

CMS 
4 8 

Nome: 
Cargo: 

CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO NQ 5024543/CUSD 

Nome: "w.lDhlreilas 
Cargo: Relacionamento Coelba 

CTR_- 
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1 - CONDIÇÕES DE USO E CONEXAO À REDE DE DISTRIBUIÇÃO 

CONSIDERANDO QUE: 

A. a DISTRIBUIDORA é concessionàna de serviço publico de distribuição de energia elétrica. usuária da 
REDE BÁSICA. que opera e mantém o seu SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 

B. o CONSUMIDOR. responsável por instalações que se conectam ao SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, 
está localizado na área de concessão da DISTRIBUIDORA e necessita lazer uso do Sistema de 
Distribuição para efetivar compra de energia para suas instalações. de acordo com as características 
contratuais definidas na TABELA 4 deste CONTRATO, para uso exclusivo na unidade Consumidora 
de rasponsabiüdadu do CONSUMIDOR. 

C. A Resolução Normativa ANEEL n" 414, de 09 09.2010 ("Resolução Normativa nº 414"), estabelece as 
Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétnca de lorma atualizada e consolidada. 

D. A Resolução Normativa nº 414 em seu art. fi 1 estabeleceu que o CONTRATO DE USO DO SISTEMA 
DE DISTRIBUIÇÃO - CUSD deve ser celebrado com consumidores responsáveis por unidades 
consumidoras do Grupo A corn nível de tensão inferior a 230 kV. 

A DISTRIBUIDORA e o CONSUMIDOR, em observância ao art. 61 da Resolução Normativa n" 414, acordam 
em firmar o presente CONTRATO DE USO DOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO, doravante designado 
simplesmente ''CONTRATO" ou "CUSD' conforrne as cláusulas e condições seguintes. 

5 / 28 
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CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO UOOl-2017 

DAS DEFINIÇÕES E PREMISSAS APLICÁVEIS AO PRESENTE CONTRATO 

CLÁUSULA 1º • Todas as condições. expressões e termos técnicos utilizados neste CONTRATO tém os 
respectivos significados nas Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica, constantes da 
Resolução Normativa nº 414 ou outra que vier a substituí-la, que é. para todos os fins e efeilos, parte 
integrante do presente instrumento, como se nele estivesse transcrita. e, cornprernentarrnente. pelas 
definições a seguir: 

a) "AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO REGULADA - ACR": segmento do mercado no qual se realizam as 
operações de compra e venda de energia elétrica entre agentes vendedores e agentes de distribuição. 
precedidas de licitaçáo. ressalvados os casos previstos em lei, conforme regras e procedimentos de 
comercialização específicos; 

b) "AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO LIVRE - ACL": Segmento do mercado no qual se realizam 
operações de compra e venda de energia elélnr:a entre agentes de geração, cornercializadores. 
importadores e exportadores de energia elétnca. consumidores especiais e consumidores livres. 
conforme regras e procedimentos de cornerciauzação especHicos. 

e) "ANEEL": Agência Nacional de Energia Elétrica. msutuida pela Lei n" 9.427/96 

d) "CONSUMIDOR ESPECIAL": agente da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. da 
categoria de comercializaçào, que adquire energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração 
enquadrados no §5º tio art. 26 da Lei 9 427. de 26 de dezembro de 1996, para unidade consumidora ou 
unidades consumidoras reunidas por comunhão de interesses de fato ou de direito cuja carga seja maior 
ou igual a 500 kW e que não satisfaçam, individualmente, os requisitos dispostos nos arts. 15 e 16 da lei 
nº9074, de 7 de julho de 1995: 

e) "CONSUMIDOR LIVRE": agente da CCEE. da categoria de comercialização, que adquire energia 
elétrica no AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO LIVRE para unidades consumidoras que satisfaçam, 
individualmente, os requisitos dispostos nos arts. 15 e 16 da Lei n' 9.074. de 1995: ' '-• _') 
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t) "CONSUMIDOR POTENCIALMENTE LIVRE"· aquele cujas unidades consumidoras satisfazem, 
individualmente. os requisitos dispostos nos arts 15 e 16 da Lei no 9.074. de 1995. porém não adquirem 
energia elétrica no AMBIENTE DE CONTRATAÇAO LIVRE: 

g) "DADOS DE MEDIÇÃO": São os valores de energia e demanda ativa e reativa em kWh (quilo-watt· 
hora), kW (quilo-watt) e kVArh (quilovolt-ampere-reativo-hora). kVAr (quilovolt-ampere-reativo), 

respectivamente; 

h) "ENCARGOS DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO": valor ern Reais (R$) devido pelo uso das 
instalações de distribuição. calculado pelo produto da tarifa de uso pelos respectivos montantes de uso 
do sistema de distribuição e de energia contratados ou verificados: 

i) "ENERGIA REATIVA": é a energia que circula entre os diversos campos elétricos e magnéticos de um 
sistema de corrente alternada, sem produzir trabalno, expressa em kVArl1 (quilovolt-ampére-reativo- 
hora): 

j) "FATOR DE POTÊNCIA DE REFERÊNCIA": razão entre a energia elétrica ativa e a raiz quadrada da 
soma dos quadrados das energias elétricas ativa e reativa, consumidas no mesmo periodo especificado, 
tendo como referência o índice de 92% (noventa e dois por cento); 

k) "INSTALAÇÕES DE CONEXÃO": S1gn1ficam as instalações elétricas de propriedade do CONSUMIDOR, 
com a finalidade de interligar suas instalações aos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO; 

1) "MONTANTE DE USO": potência ativa média. integralizada em intervalos de 15 (quinze) minutos 
durante o período de faturamento. injetada ou requenda do sistema elétrico de distribuição pela geração 
ou carga, expressa em quilowatts (kW); 

m) "MONTANTE DE USO CONTRATADO - MUSD": Significa o montante de uso contratado pelo 
CONSUMIDOR à DISTRIBUIDORA. pelo uso dos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO; 

n) "ONS": Operador Nacional do Sistema Elétrico. agente de direito privado previsto pela Lei n" 9 648, de 
27/05/98. responsável pela coordenação e controle da operação dos Sistemas Interligados 
Sul/Sudeste/Centro-Oeste e Norte/Nordeste; 

o) "PARTE": A DISTRIBUIDORA ou o CONSUMIDOR, ostes referidos em conjunto como "PARTES"; 

p) "PONTO DE ENTREGA": conexão do sistema elétnco da distribuidora com a unidade consumidora e 
situa-se no limite da via púbtica com a propriedade onde esteja localizada a unidade consumidora. nos 
termos da regulamentação do setor elétrico aplicável: 

q) "PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO": Coruunto de normas. cntérios e requisitos técnicos para o 
planejamento. acesso, operação, medição e avaliação da qualidade da energia elétrica para os 
SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO. aprovados pela ANEEL; 

r) "PROCEDIMENTOS DE REDE": Conjunto de normas. critérios e requisitos técnicos para o 

planejamento. acesso. operação, medição e avaliação da qualidade da energia elétrica aplicáveis a 
REDE BÁSICA, aprovados pela ANEEL. 

s) "PROCEDIMENTOS OPERATIVOS": Conjunto de normas. critérios e requisitos técnicos para a 
implantação do acesso. uso. medição e operação do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO da 
DISTRIBUIDORA; 

t) "REDE BÁSICA": São as instalações pertencentes ao SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL, 
identificadas segundo regras e condições estabelecidas pela ANEEL; 

6 / 28 
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u) "SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO": Instalações destinadas à distribuição de energia elétrica que compõe 
os ativos da área de concessão da DISTRIBUIDORA; 7 '--' ::, 
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v) "SISTEMA DE MEDIÇÃO DE FATURAMENTO - SMF": Sistema de medição composto pelo medidor 
principal e de retaguarda, os transformadores para instrurnentos (transformadores de potencial e de 
corrente), canal de comunicação, painéis, cabos e lodos os requisrtos estabelecidos no documento 
intitulado Especificação Técnica das Medições para Fatura,nento. bem como dos sistemas de coleta dos 
dados de medição para faturarnento. 

w) "SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL - SIN": Composto pelos sistemas de transmissão e de 
distribuição das diversas concessionárias de Iodas as regiões do pais. com uso compartilhado por essas 
empresas, por onde transitam energias de diversas fontes e destinos. sistema esse sujeito à legislação 
pertinente, à regulamentação expedida pela ANEEL e. no que couber. à operação e coordenação do 
ONS; 

x) UNIDADE CONSUMIDORA: conjunto de instalações e equipamentos elétricos de propriedade do 
CONSUMIDOR, caracterizado pelo recebimento de energia elétrica no PONTO DE ENTREGA com 
medição individualizada. 

DO OBJErD 

CLÁUSULA 2º. O presente CONTRATO tem por objeto regular as condições. procedimentos, direitos e 
obrigações das PARTES em relação ao uso do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO pelo CONSUMIDOR para a 
UNIDADE CONSUMIDO"A e o pagamento dos ENCARGOS DE USO, segundo as caracteristicas 
contratuais definidas na TABELA 4 deste CONTRATO. além de regular as condições, procedimentos, 
direitos e obrigações das PARTES em relação à conexão das instalações do CONSUMIDOR ao SISTEMA 
DE DISTRIBUIÇÃO por meio do PONTO DE ENTREGA. 

PARÁGRAFO 1º · O use, e conexão ao SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO de que trata o presente CONTRATO 
está subordinado à legislação do serviço de energia elétrica, aos PROCEDIMENTOS DE REDE, quando 
aplicáveis. e aos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO, os quais prevalecem nos casos omissos ou de 
eventuais divergências. 

PARÁGRAFO 2° • O PONTO DE ENTREGA a que se relere a CLÁUSULA 2' diz respeito à unidade 
consumidora pertencente ao CONSUMIDOR, situada no endereço indicado nos CAMPOS 13 a 19 da 
TABELA 3. 

DO INÍCIO DO FORNECIMENTO 

CLÁUSULA 3º � A efetivação do início do fornecimento está condicionada cumulativamente a: 

1 . observãncia, na UNIDADE CONSUMIDORA. das normas e padrões disponibilizados pela 
DISTRIBUIDORA, assim como daquelas expedidas pelos órgãos aliciais competentes. naquilo que 
couber e não dispuser contrariamente à regula,nentação da ANEEL; 

li. instalação, pelo interessado, quando exigido pela DISTRIBUIDORA, em locais apropriados de livre 
e fãcil acesso. de caixas. quadros. painéis ou cubiculos destinados à instalação de medidores, 
lransformadores de medição e outros aparelhos da DISTRIBUIDORA necessários à medição de 
consumo de energia elétrica e demanda de potência, quando houver. e à proteção destas 
instalações; 

Ili . celebração prévia dos contratos pertinentes. 

IV. 

V. 

apresentação dos documentos relativos à sua constituição. ao seu registro e do(s) seu(s) ,

7
1 

representante(s) legal(is), quando pessoa jurídica. f/ 
quando necessários a execução de obras, serviços nas redes, instalação de equipamentos da 
distribuidora ou do interessado, conforme a tensão de fornecimento e a carga instalada a ser 

U001·2017 
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atendida, a conclusão das obras de atendimento à UNIDADE CONSUMIDORA, previstas no 
contrato de participação financeira indicada 110 CAMPO 1 da TABELA 1.1. 

VI . quando cabível, à finalização por parte do CONSUMIDOR do processo de modelagem no âmbito da 
CCEE, assim como a conclusão da adequação do Sistema de Medição de Faturamento da 
UNIDADE CONSUMIDORA. 

PARÁGRAFO 1º - A DISTRIBUIDORA não se responsabilizará por eventuais atrasos que possam vir a 
ocorrer com respeito ao inicio do íornecvnento, devido à demora na obtenção de licenças e autorizações 
tanto oficiais/públicas como particulares. junto aos setores competentes. necessárias para adequações no 
sistema elétrico, e em caso de força maior. nos termos do artigo 35 da Resolução Normativa nº 414. 

PARÁGRAFO 2º - A ligação definitiva da UNIDADE CONSUMIDORA somente será efetivada mediante 
apresentação de licença de operação/funcionamento. emitida por órgão responsável pela preservação do 
meio ambiente. quando couber. 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

CLÁUSULA 4° - A vigência deste CONTRATO se dará a partir da data de sua assinatura. 

PARAGRAFO ÚNICO - Não se aplica o caput desta CLÁUSULA para os casos de alteração de titularidade 
de unidades consumidoras do grupo A que optem pela manutenção das mesmas condições do contrato 
anterior, incluindo a vigência, desde que realizada em comum acordo entre os consumidores. mediante 
celebração de instrumento especifico a ser apresentado à distribuidora no ato da solicilação, sem prejuízo do 
que consta no§ 1º do art. 128 da Resolução Normativa nº 414 

CLÁUSULA 5º - A renovação ocorrerá por períodos iguais e sucessivos definidos no CAMPO 5 da TABELA 
1. após a data de vencimento de sua v1gênc1a definida na CLÁUSULA 4º. desde que o CONSUMIDOR não 
se manifeste expressamente em contrário à prorrogação com antecedência minima de 180 dias em relação 
ao término de cada vigência. 

PARÁGRAFO ÚNICO -As PARTES acordam que, estando o CONSUMIDOR submetido à Lei 8.666/1993, a 
sua renovação será automática por sucessivos períodos definidos no CAMPO 5 da TABELA 1 até o limite 
máximo de 60 (sessenta) meses contados a partir da data do inicio do fornecimento previsto no CAMPO 3 da 
TABELA 1 deste CONTRATO. ou até que uma das PARTES. com antecedência mínima de 180 (cento e 
oitenta) dias do término da vigência, manifeste à outra. por escrito. sua intenção de rescindi-lo. 

DOS MONTANTES DE USO CONTRATADOS 

CLÁUSULA 6º - A DISTRIBUIDORA coloca os SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO à disposição do 
CONSUMIDOR, sujeitando-se as PARTES às regulamentações da ANEEL, aos limites operacionais contidos 
nos PROCEDIMENTOS OPERATIVOS, quando cabível. e ás demais disposições deste CONTRATO. 

CLÁUSULA 7º. Os MONTANTES DE USO CONTRATADOS pelo CONSUMIDOR em seus respectivos 

segmentos horários serão os delínidos nos CAMPOS 17 a 22 da TABELA 4. 

PARÁGRAFO 1º. Os valores do MUSD contralados devem atender ás seguintes condições: 

MUSD contratado seguindo urn cronoqrama mensal para as unidades consumiooras da classe 
/ 

rural e àquelas com sazonalidade reconhecida. ( 

11 . MUSD contratado único para a vigência do contrato e, quando cabível, por postos tarifários, para 
as demais unidades consumidoras. 

1. 
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PARÁGRAFO 2° - Os contratos podem conter cronograma de acréscimo gradativo do MUSD 
CONTRATADO. o qual deve ser considerado para o cálculo de eventual participação financeira do 
CONSUMIDOR. retornando aos critérios de contratação estabelecidos no PARÁGRAFO 1° desta 
CLÁUSULA, ao final do cronograma. 

PARÁGRAFO 3° - A DISTRIBUIDORA não garantirá o MUSD em valores supenores ao estabelecido. 

podendo neste caso, observados os limites de tolerància de uilrapassagem de MUSD definidos na Resolução 
Normativa nº 414. suspender a dispombluzaçêo dos montantes de uso do sistema de drstribuiçào. sem 

prejulzos da reparação à DISTRIBUIDORA ou a terceiros 

PARÁGRAFO 4° - Caso o CONSUMIDOR necessite aumentar os MONTANTES DE USO 
CONTRATADOS com a DISTRIBUIDORA. deverá solicitar por escrito. previamente. para análise e definição 
das condições de atendimento, nos termos da Resolução Normativa nº 414 e da Resolução Normativa 
ANEEL nº 506 de 04 de setembro de 2012, ficando a concessão condicionada: 

1 . a disponibilldadus nos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO de propriedade da DISTRIBUIDORA para 
atender ao aumento solicitado pelo CONSUMIDOR; 

li. a adimplência do CONSUMIDOR relativo ao presente CONTRATO: 

Ili. à celebração de termo aditivo a este CONTRATO. no qual constarão os novos MONTANTES DE 
USO CONTRATADOS, pelos quais as PARTES se responsabilizarão nos termos da CLÁUSULA 
7'. 

PARÁGRAFO 5º - A DISTRIBUIDORA aplicará o per iodo de testes. com duração de 3 (três) ciclos 
consecutivos e completos de faturamento. com o propósito de permilir a adequação do MUSO 
CONTRATADO pelo CONSUMIDOR, nas situações seguintes: 

1. inicio do fornecimento; 

li. mudança para faturamento aplicável a unidades consumidoras do grupo A. cuja opção anterior tenha 
sido por faturamento do grupo B: 

Ili. enquadramento na ,nodalidade tanfària horária azul. exclusivamente para o montante contratado 

para o horário de ponta: e 

IV. acréscimo de MUSD. quando maior que 5% (cinco por cento) do contratado 

V. Durante o período de testes, observado o orsposto no § 3° do artigo 134 da Resolução Normativa n", 

414, a demanda a ser considerada pela distribuidora para fins de laturamento deve ser a demanda 

medida, exceto na situação prevista no inciso IV. em que a distribuidora deve considerar o maior valor 

entre a demanda medida e a dernanda contratada antenorrnente a solicitação de acréscimo. 

PARÁGRAFO 6º - Durante o período de testes definido no PARÁGRAFO 5° desta CLÁUSULA, aplica-se a 

cobrança por ultrapassagem do MUSD quando os valores medidos excederem o somatório de: 

1 . a nova demanda contratada ou inicial: e 

li. 5% (cinco por cento) da demanda anterior ou inicial; e 

Ili . 30o/o (trinta por cento) da demanda adicional ou inicial. 

PARÁGRAFO 7º - Até o término do período de testes. o CONSUMIDOR poderá solicitar formalmente o 

ajuste da demanda contratada com a DISTRIBUIDORA o que será realizado por meio do correspondente 
termo aditivo, conforme regras definidas pelo artigo 134 da Resolução Normativa nº. 414. A inexistência de 

solicitação formal neste sentido implicará na aceitação pelas PARTES da demanda definida no caput desta 

CLÁUSULA. 
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PARÁGRAFO 8º - A DISTRIBUIDORA deverá. no prazo de até 30 (trinta) dias conlados da data do 
recebimento da solicitação de aumento dos MONTANTES DE USO, informar ao CONSUMIDOR as 

condições necessárias para esse atendimento. nos termos do Artigo 32, da Resoluçào Normativa nº 414. 

PARÁGRAFO 9º - A solicitação de redução dos MONTANTES DE USO contratados, limitada a uma 
redução no período de 12 (doze) meses. deve ser realizada com a antecedência mlnirna de. 

V. 90 (noventa) dias. para os consumidores pertencentes ao subgrupo A4; ou 

VI. 180 (cento e oitenla) dias. para os consumidores pertencentes aos demais subgrupos. 

PARÁGRAFO 10º - Quando houver Participação Financeira da DISTRIBUIDORA. a cada redução dos 
montantes contratados e ao término do CONTRATO, o CONSUMIDOR se obriga a pagar à 
DISTRIBUIDORA. o ressarcimento dos investimentos realizados e não amortizados relativos ao cálculo do 

encargo de responsabilidade da distribuidora, considerando-se os componentes homologados em vigor e o 

disposto na seção X do Capitulo Ili. da Resolução Normativa Nº 414. 

PARÁGRAFO 11º - O ressarcimento dos mvastímentos realizados e nào amortizados relativos ao cálculo 
do encargo de responsabilidade da distribuidora será calculado conforme abaixo: 

Se ERD z Valor Total dos Custos inerentes ao Orçamento 

Ni"' e;ind X ,�/(.i/' vl - END11d 
Se ERD < Valor Tola! dos Custos inerentes ao Orçamento 

Ri = D<Du - I-.,R!)11d 
Onde: 

Ri = Ressarcimento dos investimentos realizados e não amortizados relativos ao cálculo do encargo de 
responsabilidade da DISTRIBUIDORA; 

Pfind = Participação financeira da DISTRIBUIDORA; 

t.lGPM = Variação do IGPM contada a partir da data ele assinatura do contrato até a data da redução dos 

montantes contratados; 

ERDnd = Encargo de Flesponsabitidade da DISTRIBUIDORA com a nova demanda média ponderada, na 
tarifa vigente na data da redução dos montantes contratados; 

ERDa = Encargo de Responsabilidade da DISTRIBUIDORA com a demanda vigente na data da 

solicitação da redução dos montantes contratados. na tarifa vigente na data da redução dos montantes 

contratados. 

PARÁGRAFO 12° - A DISTRIBUIDORA deve ajustar o contrato vigente, a qualquer tempo, sempre que 
solicitado pelo CONSUMIDOR. em razão da implementação de medidas de eficiência energética. assim 
como a instalação de micro ou minigeração distribuída, conforme regulamentação especifica, que resultem 
em redução da demanda de potência e do consumo de energia elétrica ativa, comprováveis pela 
DISTRIBUIDORA, ressalvado o disposto neste CONTRA TO acerca do ressarcimento dos investimentos não 
amortizados durante a vigência do refendo contrato. 

PARÁGRAFO 13º - Para a revisão dos montantes contratados quando da instalação de micro ou 

minigeração distribuída, o CONSUMIDOR deverá mtormar na solicitação de acesso. a proposta com os 
novos valores a serem contratados. cujo alendunento se efetivará mediante celebração de aditivos 
contratuais, nos termos do art. 67 da Resolução Norrnaliva nº 414. 

PARÁGRAFO 14º - O consumidor deve submeter previamente à distribuidora os projetos básico e 
execulivo das medidas de eficiência energética a serem implementadas. com as justificativas técnicas 

/ 
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devidas, etapas de implantação. resultados previstos. prazos. proposta para a revisão contratual e 
acompanhamento pela distribuidora. 

PARÁGRAFO 15° - No caso de renovação autornáuca deste CONTRATO. e desde que o CONSUMIDOR 
não solicite formalmente a alteração das demandas definidas nos CAMPOS 17, 18 e 19 da TABEtA 4. o valor do 
MUSD a ser considerado na renovação será o vigente quando do término do CONTRATO. 

SEGMENTOS HORÁRIOS 

CLÁUSULA 8º - Para efeito de aplicação de tantas diferenciadas de demanda e consumo ativos de energia 
elétrica, bem como para lins de fatura,nento de demanda e energia reativa excedente, ficam definidos os 
seguintes postos tarifários· 

1 . Posto tarifárioPonta: corresponde ao intervalo de três horas consecutivas, com período indicado 
no CAMPO 5 da TABELA 4. exceto aos sábados. domingos. terça-feira de carnaval, sexta-feira da 
Paixão, Corpus Christi. e os seguintes feriados: 

Leis federais 
versai 10.607, de 19/12/2002 

10.607, de 19/12/2002 
10.607. de 19/12/2002 
10.607, de 19/12/2002 

.cida 6.802. de 30/06/1980 
10.607, de 19/12/2002 

rblica 10.607 de 19/12/2002 
10.607, de 19/12/2002 

e 

Dia e mês Feriados nacionais 
01 de íaneiro Confraternizacão Urn 
21 de abril Tiradentes 
01 de maio Dia do Trabalho 
07 de setembro Independência 
12 de outubro Nossa Senhora Apar 
02 de novembro Finados ----- 
15 de novombro Proclamacão da R�E 
25 de dezembro Natal 

li . Posto tarifário Fora Ponta: periodo composto pelo conjunto das horas diárias consecutivas e 
complementares àquelas definidas nos postos ponta. 

Ili . Horário CAPACITIVO: período de 6 (seis) horas consecutivas. compreendido, a critério da 
distribuidora, entre 23h 30min e 6h 30min. dehrudo nos CAMPOS 1 O e 11 da TABELA 4; 

IV. Horário INDUTIVO: período complementar ao HORÁRIO CAPACITIVO, definido nos CAMPOS 12 
e 13 da TABELA 4; 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os horários estabelecidos para fins de faturamento poderão sofrer alterações diante 
de publicação de Decreto Federal que altere os horànos da região, corno ocorre no caso do Horário de 
Verão. cujos postos taritários e horários passam a v,yorar conforme indicados nos CAMPOS 6, 8, 11 e 13 da 

TABELA 4. 

DA PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA 

CLÁUSULA 9º - As PARTES participarão financeiramente dos investimentos necessários para a ligação ou 
acréscimo de novas cargas no sistema elétrico da DISTRIBUIDORA. em observância aos parâmetros 
estabelecidos na legislação e regulamentação setorial especificas. e para este CONTRATO, conforme 
estabelecido nos Arts. 32 e 43 da Resolução Normativa n'' 414. obedecendo ás caracterislicas definidas na 

TABELA 1.1 deste CONTRATO. 1. ! 
DO USO DOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO 

CLÁUSULA 10º - A energia elétrica deve ser drspombnizada no PONTO DE ENTREGA indicado no CAMPO 
6 da TABELA 1 em corrente alternada trifásica, frequência de 60 Hz. na tensão de fornecimento contratada 
entre fases indicada no CAMPO 7 da TABELA 1, respeitando-se os MONTANTES DE USO 
CONTRATADOS. 
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DAS EXIGÊNCIAS OPERACIONAIS 

CLÁUSULA 11º - As PARTES se compromelem a seguir e respeitar os PROCEDIMENTOS DE 
DISTRIBUIÇÃO, os Padrões Técnicos da Distribuidora, os PROCEDIMENTOS OPERATIVOS e o Acordo 
Operativo. além das regulamenlações da ANEEL que eslabeleçam procedimentos operacionais cabíveis a 
este CONTRATO. 

PARÁGRAFO 1º - É de responsabilidade da DISTRIBUIDORA e do CONSUMIDOR realizar a operação e 
manutenção das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO de sua propriedade. 

PARÁGRAFO 2° - Se urna PARTE provocar distúrbios ou danos nas instalações elétricas da outra PARTE, 
é facultado à PARTE prejudicada exigir da outra a coneção do problema verificado, desde que cumpridos os 
requisitos previstos na CLÁUSULA 12°. 

PARÁGRAFO 3º - Quando cabível, o detalhamento dos procedimentos para o relacionamento das 
PARTES referente às INSTALAÇÕES DE CONEXÃO é estabelecido no Acordo Operativo. observadas as 
diretrizes previstas nos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO. 

PARÁGRAFO 4º - As PARTES comprometem-se. quando necessário. a reavaliar as condições operativas 
das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO. efetivando as adequações que se fizerem necessárias de forma a 
manter os padrões e requisitos definidos neste CONTRATO. 

CLÁUSULA 12º - As PARTES concordam que a responsabilidade pelas perturbações no SISTEMA DE 
DISTRIBUIÇÃO é estabelecida e comprovada através de um processo de análise de perturbação, conforme 
os PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO. 

CLÁUSULA 13º - O CONSUMIDOR deve atender às determinações da DISTRIBUIDORA, inclusive 
reduzindo ou desligando a carga ou transferindo a altmentação para o ramal de reserva, se existir, quando 
necessáno à preservação da conflabilidade do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO. 

CLÁUSULA 14º - O CONSUMIDOR, na utilização do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, deve observar o limite 
no seu FATOR DE POTÊNCIA determinado no artigo 95 da Resolução Normativa nº 41412010. 

DOS ENCARGOS DE USO DOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO 

CLÁUSULA 15º - O CONSUMIDOR pagará mensalmente à DISTRIBUIDORA os ENCARGOS DE USO DO 
SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, que serão calculados com base nos MONTANTES DE USO 
CONTRATADOS ou verificados. por PONTO DE ENTREGA, o que será devido a partir do inicio do uso do 
SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, conforme vigência contratual prevista na CLÁUSULA 4°, de acordo com a 
seguinte fórmula: 

Ed = P1 + P2, sendo que; 

P1 = (Up x TUDp + Ufp x TUDfp) e P2 = (Cp x TUCp + Cfp xTUCfp) 
onde: 

Ed = Encargo mensal pelo Uso dos Sistemas de Distribuição. em R$; 

TUDp = Tarifa de Demanda do Uso dos Sistemas de Distribuição no POSTO TARIFÁRIO DE PONTA., 
em R$/kW; j 

\...., 

TUDfp = Tarifa de Demanda do Uso dos Sislemas de Distribuição no POSTO TARIFÁRIO FORA DE 
PONTA , em R$/l<W; 

TUCp = Tarifa de Consumo do Uso dos Sistemas de Distribuição no POSTO TARIFÁRIO DE PONTA, 
em R$/MWh; 
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Up = o maior valor entre a MONTANTE DE USO CONTRATADO e o MONTANTE DE USO verificado por 
medição no POSTO TARIFÁRIO DE PONTA. em w«. 
Ulp = o maior valor entre a MONTANTE DE USO CONTRATADO e o MONTANTE DE USO verificado por 
medição no POSTO TARIFÁRIO FORA DE PONTA, em kW; 

Cp = Consumo de energia elétrica venlicada por medição no POSTO TARIFÁRIO DE PONTA, em MWh; 

Cfp = Consumo de energia elétrica verificada por medição no POSTO TARIFÁRIO FORA DE PONTA, em 
MWh. 

PARÁGRAFO 1º. As tarifas de uso dos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO. em cada POSTO TARIFÁRIO. 
serão definidas pela ANEEL em resolução homologatóna especifica. 

PARÁGRAFO 2°. Nos termos do art,go 46 da Resolução Normativa nº 414. quando por solicitação 
expressa do CONSUMIDOR, a DISTRIBUIDORA pode realizar obras para disponibilizar à unidade 
consumidora o remanejamento autornáuco de carga ern casos de contingência, proporcionando padrões de 
continuidade do fornecimnnto de energia elétrica superiores aos estabelecidos pela ANEEL, deverão ser 
observadas as seguintes condições: 

1 - o uso adicional e imediato do sistema deve ser disponibilizado por meio da automatização de 

manobras em redes de distribuição ou ainda pela instalação de dispositivos de manobra da 

distribuidora dentro da propriedade do consurrudot. desde que por este expressamente autorizado; 

li - o custo pelo uso adicional contratado. ern montantes equivalentes aos valores contratados de 

demanda ou uso do sistema de distribuição, deve ser remunerado pelo consumidor mediante a 

aplicação, respectivamente, da tarifa de demanda ou TUSD nos postos tarifários correspondentes; 

Ili • é vedada a utilização exclusiva da rede. à exceção do trecho onde esteja conectada a carga a ser 

transferida; 

IV - o investimento necessário a implementação do descrito no caput deve ser custeado integralmente 

pelo consumidor; 

V. a implementação condiciona-se ao atendimento dos padrões técnicos estabelecidos pela 
distribuidora e a viabilidade do sistema elétrico onde se localizar a unidade consumidora, sendo 
vedada quando incorrer em prejuízo ao fornecirnento de outras unidades consumidoras. 

PARÁGRAFO 3° - Os percentuais de descontos relativos aos benefícios tarifarias incidentes sobre as 
tarifas de aplicação serão as indicadas na tabela abaixo. nos termos da Resolução Normativa nº 414. 
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PARÁGRAFO 4°. Sendo a energia adquirida pelo CONSUMIDOR, no ACL, oriunda de fontes 
incentivadas, será assegurado desconto sobre a parcela 110 da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição, na 

parcela do MUSD contratado que exceder o MUSD.,, a calculado conforme o PARÁGRAFO 5° desta 
CLÁUSULA, em conformidade com o disposto no§ 1° do art. 3° da Resolução Normativa ANEEL n' 376, de 
25 de agosto de 2009 e nos termos das Regras de Comercialização da CCEE. 

PARÁGRAFO 5'. Para os consumidores Livres ou Especiais, cujo atendimenlo se dê parcialmente sob 

condições reguladas, o percentual do MUSD contratado, referente à parcela cativa · 0/o MUSDAcR, não eslã 

sujeito a desconto nas tantas de uso do sistema de distribuição Para os casos de aquisições de energia por 
intermédio de Fontes lncnntivadas. conforme PARÁGRAFO 9° desta CLÁUSULA, o percentual do MUSD 
contratado será definido pelas seguintes condições. 

Se EEA1\1ciclo < (1'v1W111Jdi",·," rn,r,m x H()/1, /,\ n,J 
0/oMliSI) ,, " = 1 OU'Yu 

Se liEA1\l/ciclo ;:o: (MW111àlio,.,,,.111,,_11v, x fl()/1.'IS ·n w): 

01 U ·o -r ,\1W111à/iorn,11.,i:,w" //U/?;1\.,.,,,). 
10/\1 .\ ,n· - .li()() 

, 1-.L. i Mciclo 

Onde: 

%MUSDAcR . Percentual do MUSD contratado. referente à parcela cativa; 

MWmédiocoNrRAtAoo = limite estabelecido para a energia elétrica ativa contratada. definido em contrato de 

compra de energia re(JUlada - CCER celebrado com a concessionária. fixado em MWmédio para cada 
ciclo de faturarnento: 

HORASc,c,o = indica a quantidade total de horas cio creio de laturamento; 

EEAMcicLo = montante de energia elétrica ativa. medido no ciclo de faluramento, em megawatt-hora 

(MWh); 

PARÁGRAFO 6° · Em atendimento ao artigo 1°. § 3' do Decreto nº 7.891 de 23 de Janeiro de 2013. é 
vedada a aplicação cumulativa de descontos previstos nesta CLÁUSULA, devendo prevalecer aquele que 
confira o maior beneficio ao consumidor, com as exceções citadas no próprio artigo e outras previsões legais 

cabíveis à espécie. 

PARÁGRAFO 7°. Á parcela do MONTANTE DE USO verificado por medição que exceda em 5% (cinco 

por cento) do MONTANTE DE USO CONTRATADO. será aplicada cobrança de ultrapassagem, nos termos 
do Artigo 93, da Resolução Normativa n" 414. 

PARÁGRAFO 8°. Todos os tributos. incidentes ou que venham a incidir sobre o presente CONTRATO. 
deverão ser recolhidos pelo seu contribuinte ou responsavel. conforme disposto na legislação tributária. Se, 
durante o prazo de vigência do presente CONTRATO. e.osttrern ou forem criados novos encargos, taxas ou 

tributos, ou modificadas as alíquotas dos atuais. os mesmos serão devidos pelo CONSUMIDOR, no que lht_, / 
couber, na forma definida na legislação. 

PARÁGRAFO 9º. Para os consumidores que possu.rern Contrato de Compra de Energia Regulada - 
CCER celebrado com a DISTRIBUIDORA. relerente ao montante total da energia elétrica faturável. no 
ambiente de contratação regulada. não será aplicada a Parcela P2 do Ed - Encargo mensal pelo Uso dos 
Sistemas de Distribuição. <.., 1.)V" i)� 

UOOl-2017 

o 

CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 14 / 28 



' 
• 

P:&e�ra Júnior 
Secretário da Projur 

Mat.15.954 

PARÁGRAFO 10° - O CONSUMIDOR, caso não adquira a totalidade de sua energia elétrica no ambiente de 
contratação regulada, declara que possui contrato de compra de energia elétrica celebrado no ACL 

PARÁGRAFO 11° - Os reajustes de tarilas aplicáveis ocorrerão, conforme os procedimenlos definidos pela 
ANEEL, por meio do PRORET (Procedimentos de Regulação Tarifária) e de acordo com os valores 
devidamente homologados correspondentes à sua respectiva vigência 

DA SAZONALIDADE 

CLÁUSULA 16º - A sazonalidade deverà ser reconhecida pela DISTRIBUIDORA. para fins de faturamento, 
mediante solicitação do consumidor por escrito, observados os seguintes requisitos: 

1 . Energia elétrica destinada à atividade que uuhze matéria-prima advinda diretamente da agricultura, 
pecuária, pesca. ou. ainda. para fins de extração de sal ou de calcário, este destinado à agricultura: e 

li. Verificação, nos 12 (doze) ciclos completos de faturamento anteriores ao da análise. de valor igual ou 
inferior a 20% (vinte por cento) para a relação entre a soma dos 4 (quatro) menores e a soma dos 4 
(quatro) maiores consumos de energia elétrica ativa. 

PARÁGRAFO 1º - Quando do reconhecimento da sazonalldaue: 

1 • O CONSUMIDOR pagará mensalmente á DISTRIBUIDORA os ENCARGOS DE USO DO SISTEMA 
DE DISTRIBUIÇÃO. que serão calculados com base nos MONTANTES DE USO verificados, por 
PONTO DE ENTREGA, o que será devido a partir do ciclo imediatamente posterior ao 
reconhecimento da sazonalidade e de acordo com a seguinte fórmula· 

Ed = P3 + P4, sendo que; 

P3 = (Uvp x TUDp + Uvfp x TUDfp) e P4 = (Cp x TUCp I Cfp xTUCfp) 

onde: 

Ed = Encargo mensal pelo Uso dos Sistemas de Distribuição. em R$; 

TUDp ,TUDfp. TUCp. TUCfp, Cp e Cfp são os mesmos indicados na CLÁUSULA 15°; 

Uvp =MONTANTE.DE USO verificado por medição no POSTO TARIFÁRIO DE PONTA. em kW; 

Uvfp = MONTANTE DE USO verificado por medição no POSTO TARIFÁRIO FORA DE PONTA , em 
kW; 

11 . A distribuidora deverá verificar se as unidades consurnidoras, da classe rural e as reconhecidas 
como sazonal, registraram o minimo de 3 (três) valores de demanda iguais ou superiores às 
contratadas a cada 12 (doze) ciclos de faturamento. contados a partir do inicio da vrqência dos 
contratos ou do reconhecimento da sazonalidaoa. 
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Ili . Será adicionada é.10 faturamento regular a cobrança de demandas complementares. em número 
correspondente à quantidade de ciclos em que não tenha sido verificado o minimo de 3 (três) valores 
de demanda iguais ou superiores às contratadas, obtidas pelas maiores diferenças entre as ,. 
demandas contratadas e as dernandas faturadas correspondentes no período. t.! 

(/ 

PARÁGRAFO 2º - A cada 12 (doze) ciclos consecutivos de faturamento, a partir do mês em que for 
reconhecida a sazonalidade, a DISTRIBUIDORA verificará se permanecem as condições requeridas. 
devendo, em caso contrário, não mais considerar a unidade consumidora como sazonal. o que será refletido 
no faturamento seguinte da unidade consumidora. sendo essa comunicada através de mensagem na própria 
tatura. 
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PARÁGRAFO 3• - Decorridos 12 (doze) creios consecutivos de faturamento a partir da suspensão do 
reconhecimento da sazonalidade, o CONSUMIDOR poderá solicitar à DISTRIBUIDORA a realização de nova 
análise. 

DA ENERGIA REATIVA EXCEDENTE 

CLÁUSULA 17º - Quando o FATOR DE POTÊNCIA verificado por medição se encontrar fora da faixa 
estabelecida pela Resolução Normativa n• 41412010. deve ser aplicada penalidade mediante faturamento de 
excedente de potência e energia reativa calculada de acordo com a legislação especifica 

PARÁGRAFO 1º. Aos montantes de energia elétuca e demanda de potência reativos que excederem o 
hmite permitido, aplicam-se as cobranças estabelecidas nos arts 96 e 97. a serem adicionadas ao 
faluramento regular de unidades consumidoras do grupo A. incluídas aquelas que optarem por faturamento 
com aplicação da tarifa do grupo B nos termos do art 100 

PARÁGRAFO 2• - Será de responsabilidade do CONSUMIDOR, instalar por sua conta os equipamentos 
necessários para correção do FATOR DE POTÊNCIA. 

DA QUALIDADE E CONTINUIDADE 

CLÁUSULA 18º - A DISTRIBUIDORA deve manter serviços adequados de operação. conservação e 
manutenção de suas instalações. 

CLÁUSULA 19º - A DISTRIBUIDORA. conforme legislação aplicável. obriga-se ainda, a manter os índices 
mínimos de qualidade relativos aos serviços de drstnbuicão estabelecidos pela ANEEL até o montante de 
uso contratado, não se responsabilizando por danos causados quando de registro de valores superiores ao 
contratado. 

CLÁUSULA 20º - Caso fique comprovado o não atendimento. pela DISTRIBUIDORA, dos referrdos índices 
rninimos de qualidade, a mesma se sujeua ao pagamento das penalidades previstas na legislação aplicável. 

PARÁGRAFO 1° - Nenhuma responsabilidade parle ser atrrbuida à DISTRIBUIDORA. por prejuízos que o 
CONSUMIDOR eventuaímente venha a sofrer em decorrência de interrupções ou deficiências provenientes 
de caso fortuito ou força maior. 

PARÁGRAFO 2• - O CONSUMIDOR deve realizar a operação e manutenção de suas instalações de forma 
a não interferir na qualidade de Iorneclrnento dos demais consumidores. 

CLÁUSULA 21 • - O CONSUMIDOR deve manter os ajustes da proteção de suas instalações conforme 

disposições dos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO e. quando aplicáveis, dos PROCEDIMENTOS DE 
REDE. 

CLÁUSULA 22º - O CONSUMIDOR deve informar prevramente à DISTRIBUIDORA todas as modificações 
em equipamentos em suas instalações de conexão que alterem as suas caracterishcas técnicas. 

_DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO 

CLÁUSULA 23º - A DISTRIBUIDORA entregará mensalmente ao CONSUMIDOR uma Nota Fiscal/Fatura 
contendo os valores referentes aos ENCARGOS DE USO DOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO, acrescidos 
da ultrapassagem e eveniuais penalidades por violação do limite do FATOR OE POTÊNCIA. se for o caso, 
para a liquidação na data do vencimento. ..] 

/ 

PARÁGRAFO 1• - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada com antecedência mínima de 5 (cinco) 
dias úteis em relação à data do respectivo vencrrnenlo, conforme Artigo 124. da Resolução Normativa nº 414. 

PARÁGRAFO 2• - Ouarrdo se tratar de unidades consumidoras enquadradas nas classes Poder Público, 

Iluminação Pública e Serviço Público. o prazo deve ser de 1 O (dez) dias úteis. 

'- 

6 / 28 

'/ISTAD 
CMS 

"�OLA 4 
_ iS� 

CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇAO 

�::::-::::::-=- ======�i�� ê��::2'�:::.:7'...-: .:::::::_ _ 
UOOl-2017 



·'. 

l,1 coelha 7 G,1,ll'' N, ocne,q1,1 

Pe�e;ra 

Júnior 
Secretário da Pro]ur 

Mat.15.954 

PARÁGRAFO 3' - No caso de atraso na apresentação da fatura por motivo imputável a DISTRIBUIDORA. 
a data do vencimento será automaticamente postergada por prazo igual ao atraso verificado. 

PARÁGRAFO 4' - A DISTRIBUIDORA deve apresentar ao CONSUMIDOR, juntamente com a Nota 
Fiscal/Fatura. os dados utilizados no cálculo dos ENCARGOS DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 
cobrados 

PARÁGRAFO 5' - Eventuais divergências apontadas na cobrança não afetam os prazos e montantes para 
pagamento, devendo tal diferença. se houver, ser compensada na fatura subsequente. 

PARÁGRAFO 6'. Eventual pagamento a maior eletua<lo pelo CONSUMIDOR, em decorrência de erro ou 
omissão da DISTRIBUIDORA, enseja a resuturçáo do valor cobrado indevidamente no ciclo de faturamento 

posterior, pela DISTRIBUIDORA, corrigido pelo IGP M e acrescidos das penalidades previstas no 
PARÁGRAFO 7' desta CLÁUSULA. 

PARÁGRAFO 7' - O não pagamento da fatura em seu respectivo vencimento, sem prejuízo da legislação 
vigente, ensejará o pagamento. pelo CONSUMIDOR. ele multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da 
fatura, atualização rnonetarla com base na variação do IUP-M e de Juros de mora de 1o/o (um por cento) ao 
mês. calculados "pró rata die" sobre as parcelas em atraso. acrescidas da multa alérn de outras sobretaxas 
por atraso que sejam legaln1ente atnburvers." pró rala cne". e aphcàvers durante o período compreendido 
entre a data devida e a data do efetivo pagamento. 

PARÁGRAFO 8' - A DISTRIBUIDORA poderá suspender o USO DOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO, 
objeto deste CONTRATO, se o CONSUMIDOR deixar de liquidar qualquer Nota Fiscal/Fatura. ou mesmo se 
as garantias apresentadas não se mostrarem eficazes no prazo de 15 (quinze) dias após a data da 
comunicação. por escrito, como previsto nos Artígos 172 173. da Resolução Normativa nº 414. 

PARÁGRAFO 9' - Os dispositivos desta CLÁUSULA µermanecerão válidos após a rescisão ou término 
deste CONTRATO, por tanto tempo quanto seja necessáuo para que as obrigações de pagamento em aberto 
sejam cumpridas. 

DA OPCÃO DE FATURAMENTO COM TARIFA DO GRUPO B 

CLÁUSULA 24'. O CONSUMIDOR pode optar por faturamento com aplicação da larifa de Grupo B, 
correspondente à respectiva classe de consumo. se atendido ao menos uni dos seguintes critérios: 

1. A potência nominal total dos transformadores foi igual ou inferior a 112.5 kVA, 

11 . A potência total dos transformadores for igual ou inferior a 750 kVA. se classificada na subclasse 
cooperativa de eletrificação rural. 

Ili . A unidade consumidora se localizar em àrea de veraneio ou turismo cuia atividade seJa a 
exploração de serviços de hotelaria ou pousada mdependenternente da potência nominal total dos 
transformadores, ou 

IV . Quando. em instalações pennanentes para a prátrca de atividades esportivas ou parques de 
exposições agropecuárias. a carga instalada dos refletores utilizados na iluminação dos locais for 
igual ou superior a 2/3 (dois terços) da carga ,nstalada total. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Considera-se área de veraneio ou turismo aquela oficialmente reconhecida como 
estância balneária. hidromineral. climática ou turistica 

DAS PERDAS NA TRANSFORMACÃO 

CLÁUSULA 25º - Para as unidades consurrudoras atendidas em tensão primária com equipamentos de 
medição instalados no secundário dos transformadores, a drstnbuidora deve acrescer aos valores medidos 
de energia e de demanda, ativas e reativas excedentes. a seguinte compensação de perdas: 

UOOl-2017 
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1 . 1 º/o (um por cento) nos fornecimentos em tensão superior a 44 kV: ou 

li . 2.5o/o (dois e meio por cento) nos fornecimentos em tensão igual ou inferior a 44 kV. 

DAS GARANTIAS 

CLÁUSULA 26º - No caso de inadirnpléncia pelo CONSUMIDOR de mais de 1 (urna) fatura mensal em um 
período de 12 (doze) meses. sern preiuízo da exigibilidade de quitação dos débitos. faculta-se a 
DISTRIBUIDORA. exigir o oferecimento de garantias. l111111adas ao valor inadimplido. 

CLÁUSULA 27º - O CONSUMIDOR deve apresentar e manter sua garantia pelos 11 (onze) meses que 
sucederem a penúltima fatura inadirnplida. podendo optar dentre as seguintes modalidades. 

1 . Carta-fiança. 

li. Depósito-caução em espécie. 

Ili. Seguro Garantia: 

CLÁUSULA 28º - Caso a garantia seja rescmdida antecipadamente por razões imputáveis ao 
CONSUMIDOR este, deverá substituir a refenda garantia por outra de igual teor e forma devendo ser 
observado o disposto no Ar!. 127 da Resolução Norrnauva nº 414. 

DA SUSPENSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE USO 

CLÁUSULA 29º - Sem prejuízo do cumprunenlo da ob11gação de pagamenlo dos ENCARGOS DE USO 
DOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO, que serão devidos mesmo durante suspensão da prestação dos 
serviços de uso de que trata esta CLÂUSULA, conforrne Artigo 170, da Resolução Normativa nu 414, a 
DISTRIBUIDORA deverá. a seu critério, suspender a µreslação do serviço de uso dos SISTEMAS DE 
DISTRIBUIÇÃO. de imediato, quando for constatada cleficiência técnica ou de segurança na unidade 
consumidora que caracterize risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao tuncionameruo do sistema 
elétrico. 

PARÁGRAFO 1° - Incorrem na hipótese prevista no caput: 

1 . o CONSUMIDOR deixar de submeter previamente á apreciação da dislnbuidora o aumento da 
carga ou da geração instalada que exigir a elevação da potência injetada ou da potência 
demandada. quando caracterizado que o aumento de carga ou de geração prejudica o atendimento 
a outras unidades consumidoras; 

li. utilização de prática. pelo CONSUMIDOR. de procedimento irregular no Sistema de Medição de 
Faturamento. quando não seja passivei a verificação e regularização imediata do padrão técnico e 
de segurança pertinente 

CLÁUSULA 30º - Observada a ocorrência da ausência de relação de consumo. contraio ou outorga para 
distribuição de energia elétrica. em conformidade ao que estabelecem os Artigos 168 e 169 da Resolução 
Normativa nº 414: 

PARÁGRAFO 1º - A DISTRIBUIDORA deve inlerromper o lornecimenlo. de lorma imediata. quando 
constatada ligação clandestina que permita a utilização de energia elétrica sem relação de consumo. 

PARÁGRAFO 2º - Quando por responsabilidade exclusiva cio CONSUMIDOR inexistir contrato vigente, a 1 .. DISTRIBUIDORA deve efetuar a suspensão do fornecunento. observadas as condições estabelecidas no art. <) 

71 da Resolução Normativa nº 414. 

} �- , 
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PARÁGRAFO 3º - Quando constatado o tornecunento de energia elétrica a terceiros por aquele que não 
possua outorga federal para distribuição de energia etétnca, a DISTRIBUIDORA deve interromper, de forma 
imediata, a interhgação correspondente. ou. havendo impossibilidade técnica, suspender o fornecimento da 
unidade consurnidora da qual provenha a interligação 
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PARÁGRAFO 4' - Confc,rme Artigo 170. da Resolução Normativa n' 414. a DISTRIBUIDORA poderá a seu 
critério, suspender a prestação do serviço de uso dos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO. de rrnediato. quando 

1. utilização de artilicio ou qualquer outro mero traudutento pelo CONSUMIDOR. ou ainda. prática de 
violência nos equipamentos de medição e transmissão localizados no lado da DISTRIBUIDORA, no 
PONTO DE ENTREGA, que provoquem alterações nas condições de medição: 

li . interligação clancfest,na ou a revelia: 

Ili . deficiência técnica ou de segurança das instalações do CONSUMIDOR, que ofereça risco iminente 
de danos a pessoas e bens. 

CLÁUSULA 31' - Quando da ocorrência de quaisquer dos eventos listados nos PARÁGRAFOS 1' ao 3° 
desta CLÁUSULA. a DISTRIBUIDORA deverá notificar o CONSUMIDOR apontando as irregularidades. 
concedendo-lhe prazo de !i (cinco) dias para sanar tais rrrngularidades. Vencido o prazo concedido, sem que 
o CONSUMIDOR tenha sanado as irregularidades apontadas, a DISTRIBUIDORA poderá suspender a 
prestação dos serviços de uso dos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO. 

PARÁGRAFO 1' - A DISTRIBUIDORA poderá exigir a qualquer tempo, a instalação. a cargo e por conta 
do CONSUMIDOR, de equipamentos cestmaoos a reduzir os distúrbios em seu sistema elétrico ou nos 
equipamentos de seus consumidores. comprovadamente provocados pelas instalações deste. 

PARÁGRAFO 2' - O CONSUMIDOR envidará seus r11elt1ores esforços para usar sempre a energia trifásica 
de tal maneira que a corrente seja tornada igualmente nas três fases. não devendo a diferença entre duas 
fases quaisquer ser maior que 1 Oº/o (dez por cento). ern relação a média das correntes nas três fases. 

PARÁGRAFO 3' - Se o CONSUMIDOR utilizar na unidade consumidora, à revelia da DISTRIBUIDORA. 
carga ou geração susceptivel de provocar distúrbios ou danos no sistema elétrico de distribuição ou nas 
instalações e/ou equipamentos elélrrcos de outros consumidores. é facultado à DISTRIBUIDORA exigir do 
CONSUMIDOR o cumprimento da seguinte obrigação abaixo, sendo facultado à DISTRIBUIDORA a 
suspensão do fornecimento pela inexecução das adequações indicadas: 

1 . instalação de equipamentos corretivos na unidade consumidora, com prazos pactuados, e/ou o 
pagamento do valor das obras necessártas no sistema elétrico da DISTRIBUIDORA, destinadas a 
correção dos efeitos desses distúrbios. e 

li. ressarcimento à DISTRIBUIDORA de mdernzaçôes por danos acarretados a outros consumidores. 
que. comprovadamente. lenham decorrido do uso. pelo CONSUMIDOR. da carga provocadora das 
irregularidades. 

PARÁGRAFO 4' - Pela mexecuçáo. pelo CONSUMIDOR das correções indicadas no prazo informado pela 
DISTRIBUIDORA. quando da constatação de deflc1ênc1a não ernerçencral na unidade consumidora. em 
especial no padrão de entrada de energia elétrica. 

PARÁGRAFO 5° - Quando se verilicar impedimento ao acesso de empregados e prepostos da 
DISTRIBUIDORA em qualquer local onde se encontrem condutores e aparelhos de propriedade desta. para 
fins de leitura, bem como para inspeções necessárias 

CLÁUSULA 32' - Vencido o prazo concedido pela DISTRIBUIDORA na forma prevista no caput da 
CLÁUSULA 31ª, além daquele referente ao art 173 da Resolução Normativa nº 414. sem que o 
CONSUMIDOR tenha sanado as irregularidades apontadas, a DISTRIBUIDORA terá o pleno direito de 
suspender a prestação dos serviços de uso do sistema de distribuição. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
'., ! l 
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CLÁUSULA 33º. Ressalvados os eventos listados nas CLÁUSULAS 29', 30' e 31'. o presente 
CONTRATO poderá ser rescindido de pleno direito. a critério do CONSUMIDOR, medrante comunicação 
prévia e expressa à DISTRIBUIDORA. 

PARÁGRAFO 1° • O encerramento Contratual antecipado nnplica, sem prejuízo de outras estabelecidas 
pelas normas vigentes. nas seguintes cobranças: 

1 . Valor correspondente aos faturamentos dn MUSD contratado subsequentes à data prevista para o 
encerramento, verificados no momento da solicitação, limitados a 6 (seis) meses. para os POSTOS 
TARIFÁRIOS DE PONTA E FORA DE PONTA quando aplicável; e 

li. Valor correspondente ao faturamento dos montantes mfnirnos previstos nos incisos 1, li e Ili do art. 
63 da Resolução Normativa nº 414, pelos meses remanescentes além do limite fixado no inciso I 
deste PARÁGRAFO. sendo que para a modalidade tarifária horária azul a cobrança deve ser 
realizada apenas para o posto tariláno fora de ponta. 

PARÁGRAFO 2° · Para unidade consumidora do grupo A optante por larifa do Grupo B, a cobrança de que 
trata o caput desta CLÁUSULA é definida pelo taturarnento dos meses remanescentes ao término da 
vigência do contrato. obtido pelo produto da TUSD fio lJ. vigente na data de solicitação do encerramento. 
sobre a média dos consumos de energia elétrica dispcruvers precedentes é data do encerramento, limitada 
aos 12 (doze) últimos ciclos. 

PARÁGRAFO 3°. A rescisão do presente CONTRATO. em qualquer hipótese. não libera as PARTES das 
obrigações devidas até a sua data e não afeta ou urnna qualquer direito que, expressamente ou por sua 
natureza. deva permanecer em pleno vigor e efeito após d data de rescisão ou que dela decorra. 

PARÁGRAFO 4° · O disposto nesta CLÁUSULA não exime o CONSUMIDOR do ressarcimento dos 
investimentos realizados e não arnortizados relativos ao cálculo de encargo de responsabilidade da 
distribuidora e de outras cobranças estabelecidas na Resolução Normativa nº 414 ou em normas específicas. 

CLÁUSULA 34º. Sem prejuízo do crsposto na CLÁUSULA 33' o presente CONTRATO poderá ser 
rescindido nos seguintes casos: 

1 • decurso do prazo de 2 (dois) ciclos cornpletos de faturarnento após a suspensão regular e 
ininterrupta do fornecimento à unidade consumidora .. desde que o consumidor seja notificado com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias exceto nos casos comprovados de procedimentos 
irregulares ou de religação à revelia. praticados durante a suspensão: 

li. quando cabível. por desligamento do CONSUMIDOR da Câmera de Comercialização de Energia 
Elétrica . CCEE. conforme condições estabelecidas na Resolução Normativa ANEEL n.º 376, de 
25/08/2009. ou suceoánea: 

PARÁGRAFO ÚNICO. Caso ocorra a desconexão uas Instalações de Conexão do CONSUMIDOR com os 
SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO da DISTRIBUIDORA. por motivo atribuivel ao CONSUMIDOR, à revelia da 
DISTRIBUIDORA. poderá ocorrer a rescisão deste CONTRATO, hrpólese em que o CONSUMIDOR será 
responsável pelo pagamento do valor previsto no PARÁGRAFO 1°. da CLÁUSULA 33'. 

CLÁUSULA 35'. O presente CONTRATO poderá ser rescindido de pleno direito por comum acordo entre 
as PARTES. 

DO CASO FORTUITO OU FORCA MAIOR ,/ , 

CLÁUSULA 36º. Caso alguma elas PARTES não possa curnprrr qualquer de suas obrigações. no todo ou/ ' 
em parte. em decorrência de caso fortuito ou força maior. nos termos do parãgralo único do artigo 393 do 
Código Civil Brasileiro. deve comunicar o fato à outra PARTE no prazo de 72 horas, informando os efeitos 
danosos do evento e cornprovanoo que o mesmo contribuiu para o descumprimento de obrigação prevista 
neste CONTRATO. e-- 
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CLÁUSULA 37° - Constatada a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. ficam suspensas. enquanto 
perdurar o evento. as obrigações que as PARTES Iicareru impedidas de cumprir. 

CLÁUSULA 38º • Excluem-se expressamente da conüquraçào de caso fortuito ou força maior os seguintes 
eventos: 

1. alteração das condições econórmcas e Imanceuas da PARTE afetada; 

li . qualquer prejuizo acidental. quebra ou falha de instalações. maquinaria ou equipamento 
pertencente à PARTE afetada 

Ili. greve ou qualquer outra perturbação de natureza similar, realizada unicamente pelos empregados, 
agentes. contratados ou subcontratados de urna das PARTES ou de suas partes relacionadas; 

IV . alteração das condições de mercado ou dificuldade economica das partes; 

V. sob nenhuma circunstância. eventos que resultem do descumprimento por qualquer PARTE de 
obrigações contratuais ou de leis, normas. regulamentos. decretos ou demais exigências legais: 

VI . eventos que sejam resultantes de culpa ou dolo 

VII . eventos que sejam resultantes de negligência. dolo. erro ou omissão 

DA CONEXÃO ÀS INSTALAÇÕES DE DISTRIBUIÇÃO 

CLÁUSULA 39° · O PONTO DE ENTREGA e o SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO devem estar dimensionados 
para uma CAPACIDADE DE CONEXÃO no mirnmo igual a 105% (cento e cinco por cento) do MUSD 
contratado. 

PARÁGRAFO 1° · Ocorrendo qualquer violação da CAPACIDADE DE CONEXÃO. as PARTES 
comprometem-se a avaliar a necessidade de implementar os ajustes técnícos necessários para adaptar as 
instalações envolvidas e atender ao novo valor de CAPACIDADE DE CONEXÃO. 

PARÁGRAFO 2º · Case, o CONSUMIDOR tenha necessidade de alterar a CAPACIDADE DE CONEXÃO, 
um novo procedimenlo de acesso. conforme estabelecido nos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO deve 
ser instruído pelo CONSUMIDOR perante a DISTRIBUIDORA, celebrando-se um lermo aditivo ao contrato 
em vigor. 

CLÁUSULA 40º. Após o PONTO DE ENTREGA. independentemente de comunicação e prazos 
estabelecidos para substituição e/ou reformas. e sem que nenhuma responsabilidade por danos. prejuízos e 
acidentes sejam imputados à DISTRIBUIDORA. o CONSUMIDOR será responsável: 

1 . pelo transporte E! transformação da energia 

ti . pela manutenção do fator de potência na faixa estabelecida pela legislação aplicável: 

Ili . pela segurança e funcionamento adequado de suas instalações: e 

IV. pela proteção do sistema elétrico da DISTRIBUIDORA dos efeitos de quaisquer perturbações 
originadas nas instalações do CONSUMIDOR. 

V . Pela proteção de suas instalações as oscilações de tensão originadas da rede de 
drstribuiçâo/transmissào. 

PARÁGRAFO ÚNICO . É facultado à DISTRIBUIDORA exigir do CONSUMIDOR ressarcimento de 
indenizações por danos acarretados a outros consumidores. que, comprovadamente, tenham decorndo do 
uso. pelo CONSUMIDOR. da carga provocadora das irregularidades. 
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DO SISTEMA DE MEDIÇÃO DE FATURAMENTO - SMF 

CLÁUSULA 41° - Para fins de medição da energia lornecida ao CONSUMIDOR. nos termos deste 
CONTRATO. serão mstalados pela DISTRIBUIDORA, no PONTO DE ENTREGA, os lransformadores de 
instrumentos (Transformadores de Potência e Transformadores de Corrente) e medidor eletrónico de 
DEMANDA (kW), energia ativa (kWh) e energia reativa (kVArh). O medidor aqui referido será aferido pela 
DISTRIBUIDORA. cabendo ao CONSUMIDOR o drreuo de acompanhar Iodas as aferições. e exigir os 
certificados de exatidão dos padrões de comparação Poderá o CONSUMIDOR. em qualquer tempo. solicitar 
aferições extras, desde que se responsabrhze pelo paqarnento das despesas correspondentes, caso o 
equipamento de medição seja encontrado dentro dos limites de erro permitidos pelas normas vigentes da 
ABNT, nos termos do Artigo 137 e seus parágrafos. da Resolução Normativa n" 414. 

PARÁGRAFO 1° - A DISTRIBUIDORA procederá. mensalmente, a leitura dos medidores, o que será 
sempre efetuado abrangendo os registros de DEMANDA e energia compreendidos no intervalo 
correspondente ao seu ciclo mensal de leitura. 

PARÁGRAFO 2° - A integralização da Potência A11va Medida será em intervalo de tempo de 15 (quinze) 
minutos, nos termos do Artigo 2°, inciso LI da Resolução Normativa nº 414, podendo vir a ser alterado pela 
emissão de requlamentaçào superveniente da ANEEL 

PARÁGRAFO 3° - O CONSUMIDOR consentirá a qualquer tempo, que representantes da 
DISTRIBUIDORA, devidamente credenciados, tenham acesso as instalações elétricas de sua propriedade, 
especialmente à sua subestação abaixadora. e fornecera os dados e informações que forem solicitados 
sobre assuntos pertinentes ao funcionamento dos aparelhos e instalações que estejam ligados à rede 
elétrica. 

PARÁGRAFO 4° - No caso de migração do CONSUMIDOR para o AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO 
LIVRE - ACL, a DISTRIBUIDORA será responsável pela aquisição, instalação. operação e manutenção do 
medidor principal, do medidor de retaguarda, dos transformadores de instrumentos e do sistema de 
comunicação de dados. cabendo ao CONSUMIDOR a responsabilidade pela execução das obras civis e 
eventuais adequações das instalações associadas ao SISTEMA DE MEDIÇÃO DE FATURAMENTO - SMF, 
independentemente do PONTO DE ENTREGA da unidade consumidora. 

PARÁGRAFO 5º - Caberá também ao CONSUMIDOR que efetue a migração para o AMBIENTE DE 
CONTRATAÇÃO LIVRE - ACL, ressarcir a DISTRIBUIDORA pelos custos de aquisição e implantação do 
medidor de retaguarda e do sistema de comunicação de dados. arcando ainda o CONSUMIDOR com os 
custos incorridos com a operação e manutenção desse sistema de comurucaçáo. os quais lhe serão 
repassados pela DISTRIBUIDORA, sem nenhum acréscimo. na forma de encargo de conexão. sendo 
facultada ao CONSUMIDOR ESPECIAL a instalação do medidor de retaguarda para compor o SMF de 
novas conexões ao sistema de distribuição. observando que a opção pela instalação obrigará ao 
CONSUMIDOR ESPECIAL os custos de eventual substituição ou adequação após a implantação 

PARÁGRAFO 6° - Caberá à DISTRIBUIDORA a responsabilidade técnica por lodo o SISTEMA DE 
MEDIÇÃO DE FATURAMENTO - SMF inclusive. quando cabível. perante a Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica - CCEE. 

PARÁGRAFO 7° · 0 CONSUMIDOR poderá soíicuar, por escrito, que a DISTRIBUIDORA forneça pulsos 
de energia e pulsos de sincronismo das demandas e segmentos horários (ponta/fora de ponta). Correrão por 
conta do CONSUMIDOR quaisquer custos incorridos para a instalação e manutenção de equipamentos 
adicionais usados para transferência e/ou conversão uos pulsos, a serem fornecidos pela medição da 
DISTRIBUIDORA. 

PARÁGRAFO 8º - O CONSUMIDOR manterá a DISTRIBUIDORA isenta de quaisquer responsabilidades, 
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causem problemas na hansferência dos pulsos. ou qualquer outro sinal gerado pelos equiparnentos de 
medição. eventualmente utilizados pelo CONSUMIDOR. 

PARÁGRAFO 9° - A DISTRIBUIDORA notificará o CONSUMIDOR sobre qualquer interrupção no 
fornecimento de sinars, por ocasião de manutenção ou aferição dos equipamentos de rnedição que, a critério 
exclusivo da DISTRIBUIDORA. se façam necessároos. para cumprir com suas obrigações de prestação de 
serviços. 

PARÁGRAFO 10º - O CONSUMIDOR deverá nouücar a DISTRIBUIDORA, com antecedência mínima de 72 
horas, sobre qualquer intervenção que impacte no SISTEMA DE MEDIÇÃO DE FATURAMENTO - SMF, a 
exemplo do sistema de comunicação. dos equipamentos de medição e de alimentação auxiliar de energia, 
devendo a execução dos seguintes serviços ocorrer impreterivelmente sob a supervisão da 
DISTRIBUIDORA: 

1 . Intervenção em TP (transformador de Potencial) e TC (Transformador de correnle) de medição: 

li . Intervenção I Para,netnzação de medidores. 

Ili. Substituição/ Realocação de componentes do SMF: 

IV . Substituição I Realocação de componentes do Sistema de Comumcaçáo. 

PARÁGRAFO 11º - A presença da DISTRIBUIDORA, em outros serviços nào informados anteriormente e 
que impactem no SMF. ficará a critério da mesma 

PARÁGRAFO 12º - A DISTRBUIDORA poderá cobrar pelo fornecimento de Pulsos de Potência e 
sincronismo para unidades consumidoras, conforme artigo 102. inciso XI da Resolução Normativa nº 414. 

DA ADEQUAÇÃO DAS INSTALACÕES DE CONEXÃO E/OU DOS PONTOS DE CONEXÃO 

CLÁUSULA 42º - As PARTES se comprometem a avaliar perrnanentemente as condições operativas das 
INSTALAÇÕES DE CONEXÃO e ou PONTO DE ENTREGA objeto deste CONTRATO, identificando as 
ADEQUAÇÕES que se fizerem necessárias. de forma a atender aos padrões e requisitos definidos nos 
PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO atendendo ás novas necessidades do CONSUMIDOR e garantindo 
a confiabilidade e qualidade do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A ADEQUAÇÃO de que trata o 'caput" desta CLÁUSULA. e os requisitos técnicos 
necessários a sua realização serão objeto de aditivo contratual, que deverá contemplar todo o detalhamenlo 
técnico e comercial necessário a sua impternentaçáo. Quando da realização de ADEQUAÇÕES ou 
modificações nas INSTALAÇÕES DE CONEXÃO e ou PONTO DE ENTREGA. independentemente da 
propriedade destas. elas somente serão consideradas como disponíveis após a liberação pela 
DISTRIBUIDORA, segundo os requisitos e normas operativas dos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO, 
PROCEDIMENTOS OPEHATIVOS e dos demais procedunentos que vierem a regular a conexão. 

DO ACESSO ÀS INSTALACÕES DE DISTRIBUICÃO 

CLÁUSULA 43° - O CONSUMIDOR garanle o acesso ás suas INSTALAÇÕES DE CONEXÃO e/ou 
PONTO DE ENTREGA objeto deste CONTRATO. conforme estabelecido nos PROCEDIMENTOS 
OPERATIVOS. 

DOS ENCARGOS DE CONEXÃO 

1 " 

,. 

- UOOl-2017 

CLÁUSULA 44º - Quando cabível. sernpre que houver custo relativo as instalações de conexão. objeto 
deste CONTRATO, os valores correspondentes. defíniclus pela DISTRIBUIDORA ou fixados pela ANEEL, 
que serão chamados de ENCARGOS DE CONEXÃO. serão mcluldos. discriminadamente. na Nota 
Fiscal/Fatura de Energia Elétrica. 
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PARÁGRAFO 1º - Os serviços prestados serão drscnrninados na Nota Fiscal/Fatura de Energia Elétrica e 
estão listados abaixo: 

1 - Instalação do Sistema de Comunicação de dados 

li - Comissionarnento 

Ili - Manutenção - Homem hora 

IV · km rodado 

V - Aluguel mensal dos equipamentos de cornurucaçâo 

PARÂGRAFO 2° - O comissionamento será cobrado pela distribuidora, uma única vez, logo após a 
prestação do serviço. 

PARÁGRAFO 3° - Caso seja possível nova tecnoloqra de equipamentos de comunicação, poderá haver 
redução no valor dos encargos de conexão 

PARÁGRAFO 4° - O valor definido para o encargo de Conexão e as despesas descritas serão devidos a 
partir do início das adequações no sistema de mechção sendo reajustado em maio de cada ano pelo IGPM 
ou no caso da sua extinção pelo índice que venha a substitui-lo, 

PARÁGRAFO 5° - Para o reajuste de que trata o PARÁGRAFO 4° será utilizada a seguinte fórmula· 

/'I = i:J (/< ,'/'.\/1 � /(;/'.\ !,.) 
Onde: 

P0 é o valor do ENCARGO DE CONEXÃO original. 

IGPM0 é o índice referente ao mês da data da atualização dos preços: 

IGPM, é o índice referente ao mês anterior ao do reajuste: 

P1 será o novo ENCARGO DE CONEXÃO reajustado, 

PARÁGRAFO 6° - O subitem li do PARÁGRAFO 1° só sofrerá reajuste quando houver necessidade de 
nova prestação do serviço. em periodo superior a um ano. 

DAS NOTIFICAÇÕES 

CLÁUSULA 45º - Todas as comunicações, tais co1110 correspondências, instruções. propostas, certificados. 
registros, aceitações e notificações enviadas no ámbuo deste CONTRATO, devem ser feitas em português. 
por escrito, entregues em mãos. sob protocolo. por 1ne10 de carta com aviso de recebnnento ou via fac-simile. 
para os endereços e prepostos indicados na TABELA 5. 

PARÁGRAFO 1° - Qualquer das PARTES poderá promover a alteração dos prepostos e respectivos 
endereços de contato. para o recebimento de avisos e comunicações. desde que forneça à outra PARTE 
informação escrita sobre tal alteração. sendo certo que na ausência desta mtorrnação por escrito será 
reputada como devidamente recebida qualquer notificação enviada aos endereços e ou fac-símile acima 
mencionados. 

PARÁGRAFO 2° - Frca estabelecido que deverão ser utilizados os endereços referenciados na qualificação 
das PARTES deste CONTRATO. nos casos de endereçamento de notificações judiciais. intimações. 
citações, ofícios e/ou demais instrumentos referente a procedimentos judiciais 
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CLÁUSULA 46º. Quanao o consumidor se submeter a t.er de Licitações e Contratos. a contratação de que 
trata a CLÁUSULA 1º deste instrumento. será feita com base na Resolução Normativa nº 414 e na Lei 
Federal n." 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO • Os valores específicos do processo de licitação deste CONTRATO estão contidos 
nos campos da TABELA 3.1 deste CONTRATO. 

DA CONFIDENCIALIDADE 

CLÁUSULA 47' - As PARTES concordam que todas as informações e dados disponibilizados à outra 
PARTE serão tratados como confidencrais. A PARTE receptora das infonnações não divulgara as mesmas a 
terceiros, sem a autorização prévia e por escrito ua outra PARTE. sendo certo que as disposições desta 
CLÁUSULA não se aplicam: 

1 . às informações que estiverem no dorntnio públ«,o: 

li . à divulgação de informações em decorrência de EXIGÊNCIAS LEGAIS: e 

Ili. ás informações prestadas pelas PARTES a ANl::EL. quando solicitadas a tal. 

DO CÓDIGO DE ÉTICA 

CLÁUSULA 48' - O CONSUMIDOR declara conhecer o Código de Ética da DISTRIBUIDORA. disponível 
ern t1ttQ: vv'ww.neoener 1a.çon11, comprometendo-se a observar por si. por seus administradores. prepostos, 
representantes e empregados. os seus principies e diretrizes. mantendo. durante toda a sua relação com a 
DISTRIBUIDORA e/ou com terceiros relacionados ao objeto do contrato. os mais elevados padrões de ética 
e integridade. 

DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO 

CLÁUSULA 49º - As PARTES declararn que conhecem as várias leis e convenções aplrcàvers no Brasil 
que proibem atos de corrupção e outros atos lesivos contra a administração pública, dentre elas a 
Convenção Anticorrupção da OCDE. a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Decreto Federal 
n" 5.687106). o Código Penal Brasilei10, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n" 8.429/1992), Lei nº 
9.613/98 e a Lei n" 12.8•16/2013, doravante denorrunadas. em conjunto. "Lers Anticortupçào". Em todas as 
atividades e atos relacionados à execução do presente CONTRATO, comprometem-se a cumprir e fazer 
cumprir, por si e por seus administradores, colaboradores e terceiros. rigorosamente, as Leis Anticorrupção. 

1 . O CONSUMIDOR declara ainda que conhece as disposições relacionadas com o combale à 
corrupção. seja ela pública ou privada. contidas no Código de Ética da Contratante e compromete- 
se a cumprir fielmente essas disposições. comprometendo-se ainda a denunciar à 
DISTRIBUIDORA qualquer infração a essas disposições que venha a ser do seu conhecimento, na 
forma disciplinada na CLÁUSULA 48'. 

li. Obrigam-se as PARTES. de forma irrevogável. a não prometer, oferecer, dar. patrocinar. incentivar. 
obrigar ou concordar, direta ou indiretarnente. com subornos, fraudes. tráfico de influência. 
extorsão, vantaqern indevida (seja em dtnheiro. presentes. descontos, favores ou qualquer outra 
coisa de valor), a agente púbhco, ou a terceua pessoa a ele relacionada. nem praticar quaisquer 
dos atos vedados pelas Leis Anticorrupção Comprometem-se. ainda. a adotar as melhores práticas 
de Governança com o objetivo de prevenir atos de corrupção. fraude, práticas 1licitas ou lavagem de 
dinheiro por seus administradores. colaboradores. prepostos ou terceiros, de acordo o disposto no 
artigo 7'. inciso VIII, da Lei n" 12.846/2013 e na Lei 11° 9.613/98 e suas respectivas modificações e 
regulamentações 

Ili . As PARTES deverão observar e fazer observar. por seus fornecedores. prepostos, empregados. 
colaboradores em geral, prestadores e subcontratados, se admitida subcontratação. o mais alto 
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padrão de ética e integridade durante todo o processo de contratação e execução deste 
CONTRATO. É dever das PARTES treinar seus empregados e colaboradores em geral acerca de 
condutas éticas e do combate a corrupção 

IV. As PARTES declaram que suas atividades relacionaclas ao objeto deste CONTRATO ou 
relacionadas com qualquer outro contrato celeb.ado com a outra PARTE. não afrontam a legislação 
anticorrupção e de lavagem de dinheiro. 

V. As PARTES declaram. ainda. que não há qualquer agente pubhco ou pessoa a elas relacionadas 
que recebera. direta ou induetamente. beneticios ou vantagens ern decorrência do presente 
CONTRATO. 

VI. Toda documentação de cobrança a ser emitida nos termos deste CONTRATO deverá estar 
acompanhada de fatura/nota fiscal detalhada. contendo discriminação dos serviços prestados e/ou 
bens adquiridos, conforme o caso. As PARTES obrigam-se a manter livros, contas, registros e 
faturas fidedignos e consistentes com as operações a que correspondem. Considerando os 
propósitos da presente CLÁUSULA 49° (DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO). as PARTES concordam e 
autorizam que. na hipótese de indicias de u,egutaridades ou de quaisquer práticas ilícitas. a outra 
PARTE, seja diretamente ou por rneio de pessoas por ela formalmente indicadas a tal fim, possa 
inspecionar o local de execução do CONTRATO e auditar todos os documentos, contas e registros 
relacionados à contratação e à execução do objeto deste CONTRATO. 

VII. Qualquer violação. por parte de qualquer das PARTES, das Leis Anticorrupção ou da presente 
CLÁUSULA 49º (DAS LEIS ANTICORRUPÇÁO) será considerada uma infração grave a este 
CONTRATO, consistirá justa causa para sua rescisão motivada, conferindo à PARTE adimplente o 
direito de declarar rescindidu imediatamente o presente CONTRATO. sem qualquer ônus ou 
penalidade, ficando a PARTE madirnplente responsável pelas perdas e danos a que der causa. nos 
termos da lei aplicável. 

VIII. O presente CONTRATO poderá ser ,mediatamente rescindido por qualquer das PARTES, ainda, na 
hipótese de participação ou envolvimento comprovado da outra PARTE, diretarnente ou 
indiretamente, em práticas corruptas. fraudulentas. colusivas. coercitivas e/ou obstrutivas (conforme 
Diretrizes e definições do Banco Mundial). ou em lavagem de dinheiro ou ocultação de bens. 
direitos e valores (conforme lei n" 9 613198). seja na execução do presente CONTRATO ou em 
quaisquer outros Contratos em que figura, como contratante. seja com entes públicos ou privados. 

IX. As PARTES notificarão prontarnente, por escrito, a outra PARTE a respeito de qualquer suspeita ou 
violação do disposto nas Leis Anticorrupção ou às disposições desta CLÁUSULA 49° (DAS LEIS 
ANTICORRUPÇÃO) ou de qualquer suspeita de participação em práticas de suborno ou corrupção. 
assim como o descumprimento de qualquer declaração prevista nesta CLÁUSULA 49° (DAS LEIS 
ANTICORRUPÇÃO). 

DAS DISPOSICÕES GERAIS 

CLÁUSULA 50º - Aplicam-se a este CONTRATO as normas legais relativas à prestação de serviço público 
de energia elétrica. vigentes nesta data e as que vierem a ser editadas pela ANEEL e pelo Poder 
Concedente. 

PARÁGRAFO 1º - A DISTRIBUIDORA e o CONSUMIDOR comprometem-se a seguir e respeitar a 
legislação, os PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO. os PROCEDIMENTOS DE REDE. quando aplicáveis. 
as limitações operativas dos equipamentos das PARTES e a legislação e regulamentação aplicáveis ao 
presente CONTRATO. 

CLÁUSULA 51º - Toda e qualquer alteração deste CONTRATO somente tem validade se formalizada ern 
termo adinvo assinado pelas PARTES, observando-se o disposto na legislação aphcavel 
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CLÁUSULA 52° - Todas as alterações que venham a ocorrer nos docurnentos apresentados pela unidade 
consumidora quando da assinatura do CONTRATO que rmpflquern em modificações em suas clausulas e/ou 
nas condições de faturamento, bem corno a mudança da atividade. societária ou a destinação ao insumo. 
mencionados neste CONTRATO. deverão ser mtonnaoas pelo CONSUMIDOR á DISTRIBUIDORA com a 
antecedência minin,a de 30 (trinta) dias 

CLÁUSULA 53º - Uma vez constatada qualquer u111a das modificações acima mencionadas. sem que a 
DISTRIBUIDORA tenha sido devidamente informada pelo CONSUMIDOR. a mesma poderá suspender 
imediatamente todo e qualquer beneficio concedido nas tarifas ou nos impostos aplicados ao faturamento da 
unidade consumidora. atrelado às modificações ora ieallz adas. até a efetiva regularização do cadastro por 
parte do CONSUMIDOR junto à DISTRIBUIDORA. 

CLÁUSULA 54º - Nenhurn atraso ou toleráncia por qualquer das PARTES. relativos ao exercício de 
qualquer direito. poder. privilégio ou recurso vinculado ao presente CONTRATO deve ser passivei de 
prejudicar o exercício posterior. nem deve ser mterpretado como renúncia dos mesmos. 

CLÁUSULA 55º - A unidade do Grupo B com carga instatada superior a 75kW atendida por sistema 
subterrâneo de dislribuição em tensão secundána poderâ optar pelo enquadramento na Tarifa do Subgrupo 
AS. 

CLÁUSULA 56º. O término do prazo deste CONTRATO não deve afetar quaisquer direitos ou obrigações 
anteriores a tal evento, ainda que seu exercicio ou cumprimento se dê após a sua ocorrência. 

CLÁUSULA 57º - A partir da data de vigência deste CONTRATO ficam rescindidos. para lodos os fins e 
efeitos de direito, outros contratos anteriormente celebrados entre as PARTES para estes mesmos fins, e/ou. 
cuja vigência venha se prorrogando tacitamente até a presente data. ressalvado o cumprimento de 
obrigações inadimplidas ou que sejam supervenientes â aludida rescisão expressa ou tacitamente até a 
presente data. 

CLÁUSULA 58º - O presente CONTRATO é reconhecido pelas PARTES como titulo executivo extrajudicial, 
conforme clisposlo no artiqo 784, Ili. do Código de Processo Civil. para efeitos de cobrança de todos os 
valores apurados e considerados devidos 

CLÁUSULA 59º. Fica eleito o foro da sede ela DISTRIBUIDORA para solução de quaisquer questões 
decorrentes deste Contrato, com expressa renúncia a qualquer outro. por mais pnvileqtado que seja. 

} 

sede da Adminitração Púbhca consumidora. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o CONSUMIDOR seja enle público sujeuo a Lei 8.666. o foro eleito será o da 

,.._-..... / 
\')'' 
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li - TERMO DE OPÇÃO TARIFÁRIA 

Artigos - ,- "'" ' -"" caracterietlcaa .;, �}•l'_.._... �. � · �....,�, ,,d.�"'I";;;'.,',"' Opções de Faturamento--�' 

CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 

10 ou turismo, 
hidro,nineral. 
ou pousada, 

adores 

ai total dos 

fio rural com a Tarifa do Grupo B 

, mfeucr a 750 
(correspondente à respectiva 

oara a prática classe). 
agropecuánas. 
tummação dos 
tal. 

75kW atendida Tarifa do Subgrupo AS 
cundária 

w. demanda 

kW. demanda Tarifa do Grupo A - Convencional 
kW e inferior a 
ào por horária 

150 kW. Compulsoriarnente, Modalidade 

Tarifária Horána Azul ou Verde. 

igual a 30 kW Opcionalmente. Modalidade 

T arilária Convencional. Horária 

Azul ou Verde. 
- 
erativa de Opcionalmente, Modalidade 

Tarifária Horária Azul ou Verde 

ornecirnento a Compulsoriamente, Modalidade 
Tarifária Horária Azul 

7°. 100º e 101º. deverá ser efetuada nova alteração 

ntenor tenha sido feita há mais de 12 (doze) últimos 

a apresentado em até 3 (três) ciclos completos de 
rána: ou 
la ou na tensão de fornecimento que Impliquem em 
ou Ili do§ 1°, Art.57° da Resolução Normativa nº 

-- 

çào a 

rqos 5 

do sei 
essior 

ntratar 
s I li 

rnr de 

o de f 

or ou 

75 k 

1 ' 
) 

o Cooµ 

entes 
ições 
s 11a I 

aua to 

nora 
são se 

a 75 
a '..30 

do opç 

nomin 

nücaç 
uai OL 

verane 
neána 

otelaria 
nstcrm 

t. -' 

UOOl-2017 

Unidade do Grupo A localizada em área de 

100º 
(oficialmente reconhecida corno estância bal 
climática ou turística). com atividade de h 

independenle da potência nominal total dos tra 

Unidade do Grupo A com potencia 
transformadores igual ou míenor a 112,5 kVA. 

100° 
Unidade classificada como cooperativa de elet 
potência nominal total dos transforrnadores IQ 

kVA. 
--- 

Unidade do Grupo A com instalações perrnan 
de atividades esportivas ou parques de expos 

100º com a carga instalada dos reflelores utiliz ado 
tocais for igual ou superior a 2/3 da carga instai 

Unidade do Grupo EI com carga instalada supe 

101º por sistema subterrâneo de distribuição em ten 
---· 

Carga tnstataoa até 
contratada até 75 kW. 

Atendido pelo Carga instalada superior 
sistema interligado contratada maior ou iqual 

nacional com 150 kW. e não tenha havr 

tensão de Demanda con1ratada a pa 

fornecimento maior 

57° 
ou igual a 2,3 KV e 

Demanda contratada mai 
inferior a 69 inferiora 150kW. 
KV. 

Unidade classificada com 
Eletrificação Rural 

Atendido pelo sistema interligado. com tensà 
partir de 69 KV. ------ 
Exercida qualquer elas opções previstas nos arl 
nos critérios de faturamento quando 

1 - o consumidor solicitar. desde que a rnoclifica 

57° §5° 
ciclos de faturamento: ou 

li - o consumidor solicitar, desde que o pedi 
faturamenlo após a revisão tariíárta desta Cone 

Ili - quando ocorrer alteração na demanda co 
novo enquadrarnento. nos critérios dos inciso 

414/2010. --- 
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COELBA 

1. Nº do contrato 2. Prazo vigência 
inicial (meses) J. Inicio vigência 4. Renovação automática 

(s/n) 
s Prazo vigência após renovação 
autornãtica (meses) 

5024543/CCER 12 Data de assinatura SIM 12 

6. Nº contrato de participação 
financeira 1. Nota a. Instalação 9. Conta contrato 

5407388 15885211 

1 Razão social 2. CNPJIMF Nº 

Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA 15.139.62910001-94 

3. RUA/AVITRAV 

I Avenida Edgar Santos 300 

s. Bairro 

I Narandiba 

6. Complemento 

1 

1.CEP , Cidade 9. Estado 10.E-mail 

84.11-6-00 Administração pública em geral 

14 .67 4.40210001-86 

2. CNPJICPF Nº 

• • • 

d1cntcscorporat1vos.coclba(fi>ncocncre1a.corn Bahia 

4. Atividade Principal (CNPJ) 

Salvador 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

41.181-911 

1. Nome titular 

s. RUA/AV/TRAV (SEDE) 

I PC THOMÉ DE SOUZA 

6. nº 

SIN 

1. Bairro 

CENTRO 

e. Complemento 

1 
o 

9.CEP 10. Cidade 11. Estado 12.E-mail 

13. RUA/AV/TRAV (INSTALAÇÃO) 

(71 )3320-0244 

40020-03 

is. Complemento 

o 

� esta odecon tra to «acn 1 s. ba .eov. br 

gestaodeconlrato@cms.ba.eov.br 

2J. E-mail 2 

20. E-mail 1 

Bahia 

CENTRO 

BA 

19. Estado 

ts. Bairro 

Salvador 

SALVADOR 

22. Telefone 2 

ie.Cldade 

RUA DA AJUDA 

40.020-010 

11. CEP 

21. Telefone 1 

24. CPF as. RG 26. Nome rep. Legal /Procurador 1 

CONTRATO DE COMPRA DE ENERGIA REGULADA N• 
5024543/CÍ:& � 

CTR_- 

843281455-88 0754164330 

21. CPF 21. RG 

LEONARDO SILVA PRATES 

29 Nome rep. Legal J Procurador 2 



,, 

COELBA 
CONTRATO CMS 02/18 

1 • 1 1 1 t I 

Jo. CPF 31. RG J2. Nome rep. Legal I Procurador 3 

As PARTES acordam que as obrigações e disposições deste CONTRATO estão subordinadas a Lei 8.666/1993, 
bem como vinculadas ao Termo de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

. . . : .. � : 

JS. Nome rcp. Legal I Procurador 4 34. RG JJ. CPF 

12 Cargo Representante Legal Órgão Interveniente 

o 
M.CPF 

o 

e. Ato de Autorização da 
lavratura 

o 

o 

o 

4. Plano interno 

tJ.RG 

33.90.39 

PR 210812017 - 2611012017 

11. Representante Legal Órgão Interveniente 

3. Elemento de despesa 

1. Nº processo de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação 

R$ 91.000.00 

o 

01 031 0018 250101 

2. Atividade 

s. Valor estimado RS 

1 • 1 1 1 

o 

0.1.00 

1. Programa de trabalho 
20002 250101 

00.000000 33.90.39 

10. Órgão Interveniente 

s. Fonte 

18:00-21:00 19:00-22:00 21:30- 06:00 

A4 Horâria verde 

1. Subgrupo 2. Opção Modalidade 
tarifârio tarifária 

9. Tipo de consumidor 

4. Subclasse 

administração pública 

a. Horário de verão 

22:30 - 07:00 

Poder Público 

Horário reservado 

1.Normal 

J. Classe de consumo 

e. Horário de verão 

Posto tarifário ponta 

s. Normal 

Horário capacitivo Horário indutivo 
10. Normal 11. Horário de verão 12. Normal n. Horário de verão 

demais consumidores 
regulados 

00:00 - 06:00 01:00 - 07:00 Complementar ao Capacitivo Complementar ao Capacitivo 

14. Atividade principal unidade consumidora 

84.11-6-00 • Administração pública em geral 

rs. lrrigantefAquicultor 1s.Art.107 

11. Montante de energia contratado 
(MW médios) 

Energia Elétrica Ativa Medida 

CTR_- CONTRATO DE COMPRA DE ENERGIA REGULADA N• 5024543/CCER 2 / 11 
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,iro1: ' ,m 
1 - Condições de Fornecimento de Energia (EOOZ-2016). 

O anexo identificado nesta Tabela 5 é parte integrante e indissociável do presente CONTRATO, 
declarando as PARTES que cumpriram com o estabelecido no mesmo. 

As PARTES resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato de Compra de Energia Regulada, em 
conformidade com as condições ora estabelecidas, bem como as Condições de Fornecimento de Energia, 
assinando as PARTES o presente instrumento jurídico em 2 (duas) vias de igual teor e eficácia, na presença 
das testemunhas abaixo, a tudo presentes. 

c2'�S'c""lJQ'--'"""Qf>.�--· 1L de ann!!°': 
Mulllclplo Ola ce, � 

BRU . a �ntO 
Gestor Relac1on , rtvos 

Clientes corpor 
coElll"' 

Representante 1 - CONSUMIDOR 
��( 

Nome: LEONARDO SILVA PRATES 
Cargo: PRESIDENTE 

Representante 3 - CONSUMIDOR 

Nome: 
Cargo: 

Testemunha 1 

Nome: � Freitas 
Cargo: Relacionamento Coelba 

de.?íJ.LPJ 
Am 

Representante 2 - DISTRIBUIDORA 

Representante 2 - CONSUMIDOR 

Nome: 
Cargo: 

Representante 4 - CONSUMIDOR 

Nome: 
Cargo: 

Testemunha 2 

]Ma, '11A �!ld.'l 

Nome: 
Cargo: 

Nome: 
Cargo: 

CTR_- CONTRATO DE COMPRA DE ENERGIA REGULADA N• 5024543/CCER 3 / 11 
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CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DE ENERGIA 

CONSIDERANDO QUE: 

As expressões e termos téc, cos utihzados neste CONTRATO tém o sign, icado que é dado aos mesmos nas 
Condições Gerais de Forneclmenlo de Energia Elétrica. constantes da Hesoluçáo Norrnativn ANE.L:L n'' ,rJ4, 
de 9 de setembro de 2010 ('Resolução Ncrrnauva nº d 14"). ou ouira que vier a substitui-la, que é. para to:Jos 
os fins e eleitos, parte i11tl:!g1ante do presente instrumento. corno se nele esuvesse transc·tta. 

DO OBJETO 

CLÁUSULA 1° - O presente CONTRATO 1�111 por oojeto. conforme estabelecuío 110 art, 63-A da Resolução 
Normaliva n° 414, regular o tnmeclmento rln energia Hlétroca, pela DISTRIBUIDORA no CONSUMIDOR. de 
acordo com as características contratuais definidas na TABELA 4 deste CONTRATO. para uso exclusivo na 
unidade Consumidora de responsabil dade do CONSUMIDOR. 

PARÁGRAFO ÚNICO . A mudança da atividade. asslrn como a dusti,,açao ao insumo mencíonaoo nesta 
CLÁUSULA deverá ser informada a DISTRIBUIDORA com a amececêncta mimrna de 3� (tr.nla) dias 

DO INICIO DO FORNECIMENTO 

CLÁUSULA 2" - r, eíetlvaçáo do Inicio ao lornecimsn10 esta conarc.onaoa curnulauvarnente a· 

observância. na urudade Consumidora, dut, norutas e padrões dispanibilizaáos pela 
DISTRIBUIDORA. asslri como caqi.eias expedir1As pelos órgãos ollc1a,s compelentes nanullo que 
couber e nào dispuser contrenarnente à regulamentação da ANEEL. 

li. instalação. pelo ,nleressado, ovanno exlglrJo pela DISTRIBUIDORA. em Iocais acrounados de livre e 
tác11 acesso. de caixas, quadros. painéis ou cubículos destinados a mstutaçâo de medidores. 
transformadores de medição e outros aperethns da DISTRIBUIDORA necessários ;, medição de 
consumo ele ene,yio elétrlca e demanda de potêncta, quariUo houver. e à proteção destas 
Instalações; 

Ili celebração prêvia dos contratos partlnemes: 

IV. apresentação dos documentos rejativos à sua consutucão. ao seu reyislro e dots) seuís) 
rcoresentantetsl legal(is), quando pessoa jurfo1ca. 

V. quando necessários a execução de obras, serviços nas redes. mstataçáo de equipamentos da 
clistrit.,t11·tlora ou do interessado, contonne ti tensão de rornecímeruo e a carga instulada a ser 
atendida. u concnrsào das obras de a ondunonto h unidade Consumidora, orevrsins no contrato de 
perucípeçao linancelru mceaoa no CAMPO 6 da TABELA 1. 

VI. quando cabível. à finalização por parte do CONSUMIDOR do processo ee modelagem no âmbuo da 
CCEE. assim corno e conclusào da adeouaçáo do Sistema <le fv1er11ção de Faturarnento da unidade 
consumidora. 

CON'TRATD DE COMPRA OE lNEHGII\ IIHiULAUA E002-2Ul6 

CLÁUSULA 3º - A vigência deste CONH!ATO secará a partir da cata de sua assinatura. 
1,\./ 

PARÁGRAFO 1º - A DISTRIBUIDORA não se raspcnsatuhzará por ovcntvms atrasos que possam vir a 
ocorrer com respeito ao início do tornecunento, devido li demora na obtenção de licenças e autonzaçóes . 
tanto ollclais/públicas como paniculares, [unto aos solares cornparerues. necessárias para hnp antação de ( ) 
torres e postos de sustentação de passauorn cJn Untins ri uansrnissâo ou dlsuibuiçáo. e o-n caso de torça ;' 

maior. / - 
PARAGRAFO 2". A ligação dehnitiva da unrdace Consumidora somente será etetívada mediante 
r111resentaçêo de licença de tunclonamento/operação emitida por órgfto rosnonsával pela EJ. o 

meio ambiente, quando couber � � 

o_--;-- - 
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO Ü q 

VISTADO /1 • 
CMS Ji/j, IJ 

I ll · 7�,iJ ,,,. 
�. 11 • 

c::3�/ 
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PARAGRAFO ÚNICO N5o se aplica o caput dostu CLÁUSULA para os casos oe alteraçãu du 11tulark!aae 
de unidades consunudoras co g·upu A que optem perc manutenção uas 111e�111as condições do contrato 
anterior, lnctumdu a '<'igência. desce que r euhzada em cornurn acordo entre os consumidores. rnediante 
celebraçâo de instrumonlo nspccifico a ser apresentado à drstnourdora no ato da soncnaçáo. sern prejuizo do 
que consta no § 1° do art. 128 da Resolução Norma11va n'' 414 

CLÁUSULA 4º - A renovação ocorrerá po· períocos 19Ja1s e sucessivos definidos no CAMPO 5 da TABELA 
1, após a data do vencimento de sua v1g�nc1a cleflnlda na CLÁUSULA 3°, desde que o CONSUMIDOR não 
se manll ste expressamente em con:rário à prorrogaçao com aruecooénc.a mlnlma de 180 dias em relação 
ao ténruno do cada vigência 

PARÁGRAFO ÚNICO As PARTES accrdari que. estando o CONSUMIDOR submetido à Lei 8.666/19'J3, a 
sua renovação sera automàticu por sucessívos penado definidos no CAMPO 5 do TA BELA 1 aió o límlte 
máximo rte 60 (snssnn1A) meses contados a part« da data no inicio do 1orneclmento previsto no CAMPO 3 da 
TABELA 1 deste CONTRATO, ou a1ê que unia cas PARTES com antececténcia mlmrna de 180 (cento e 

oitenta) aias ao 1érmino da vígênc1a, r-iaruteste á out,a por escrrto, sua lntençao de rescindi-lo. 

DAS PERDAS NA TRANSFORMAÇÃO 

CLÁUSULA 5º - Para as unidades consurrudoras arerunoas em tensão primária com eq,.1p11mentos de 

rr-eríiçáo mstaiaoos no secundário dos transtorrnadores, a distribuidora deve acrescer aos valores medidos 
ue energín e de oernanca, ativas e rsauvas exceoemes. a seguinte compensação de perdas. 

1 ºk (um por cento) nos tomecímentos em lensào superior A 44 kV: 01i 

li 2.5% (dois e melo por cento) nos tcmecimentcs ern tensão igual ou inrerlor a 44 kV. 

DOS MONTANTçS DE ENERGIA 

CLÁUSULA 6° - A DISTRIBUIDORA r1evo ,wmner ao aumento do montante de cneruia eléttica contratado 

disposto no CAMPO 17 da TABELA 4, desde que etetuaao por escrito e com a antecedência mínima de 60 

(sessenta) meses. ou em prazo menor, a critério da DISTRIBUIOORA 

PARÁGRAFO 1° - 1\5 sollcüaçóes de redução co montante os energia eletrlca contratada por consumidores 
livres e especiais, com apucaçào a par1i, du inicio da vigência subsequente, devem ser reallzadas com a 
antecenência mínlma ern re1ação ao rérm1no da vigência cnntratunl de 

90 tnovenlaJ dias. para os consvmtnores penencentes ao sui:,1rupo A4: ou 

li 1 UO (cento e oüerne) dias, para os consumícoros penencerues aos demais subgrupos. 

PARÁGRAFO 2" - A lllSTRIBUIDORA deve aJusw o comuno vigente. 8 qualquer teuipo, sempre que 
soucuaou pelo CONSUMIDOR. fH11 raz..ào tia nnpiementaçêo rte mndlrtas de eficiência onergóticil, esslrn 
como n instalação de micro ou minigeraçâJ distribuída. contorme regulamentação especifica, que resultem 
em redução da demande de poténcia e ao consumo de onergla elétrica auva, comprováveis pela 
DISTRIBUIDORA. 

,. t . 
SEGMF.NTOS HORÁRIOS 

PARÁGRAFO 3° · PnrA a revisão dos moruames oorurnraoos qcanoo da instalação de micro ou mirngeraçao 
ctistribuida. o CONSUMIDOR oeverã informar na soucuaçéo de acesso, a proposta c..:0111 us noves valo.es a 
serem contralados cujo atenomnrto se efe1ivará. mediante ceieoracao de aditivos contratuais, nos termos do 
M 67 da Resolução Normativa n" 414. 

PARÁGRAFO 4° - O consumidor deve submeter pwv,amenle à distribuidora os projetos básico e executivo 
das medicas de encléncta energética a serem implemenraaas, com as 1ustrricanvas técnicas devidas, etapas 
de implantação, resultados previstos. prazos. proposta para a ravrsao contratual e acompanhamento pela 
distribuidora. 

E002�J016 CONTRATO l)t CUMl'IIA ur l"N[RGIA REGUlAOA 5 / l l 
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CLÁUSULA 7'. Para eleito de aplicaçáo de 1aritas dr'erencradas de dema da e consumo suvos de energia 
elétrica, bern como para fins de tau.ramemo de de111, .. rnda 1::t �11t1rg!i:i n.:1i;1tlvn excouento. ncam ooürudos os 
seyulnles postos ti1riff1rio�1: 

Posto tarifário Ponta: corresponde ao inlervalo de três horas consecutivas, com período 
indicado no CAMPO 5 da TABELA 4, exceto aos sábados. domingos. terça-reira de 
carnaval, sexta-teva da Paixão, Corpus Cbrlsn, e os saqulntes feriados: 

Dia e mês 'Feriados nacionais Leis federais 1 
01 de Janeiro Confraternlzaçao Umversai 1 O 507, de t 9/'t 212002 

21 de abril Tira(!entes IU 607, de 'li12/2U02 
, 01 de maio Dia do rrnbuthc 10 607. de 19i12/2002 

07 de setembro : Independência 1 O. 607, d e 19/12/2002 
-�·- - 

12 de outubro Nossa Senhora Aparecida 6 802. de 30/0611980 
02 de novembro Finados 10.607. de 18/1212002 - 
15 da novembro Proclamação da Republica 10.607, Út, 19/12/20:!2 
25 de dezembro Natal 10.607. do 19/12/2032 

li . Posto tarifário Fora Ponta: período composto pelo conjunto das horas diárias consecutivas 
e complementares àquelas definidas nos postos ponta: 

Ili. Horário CAPACITIVO: periocto do 6 (sois) horas consecurivas. cornprouudido, ;o critério da 
distnbuidora, entrs 23h 30n,in e 611 30rn,n, <1efl111rlo nos CAMPOS 10 e 11 da TABELA 4; 

IV. Horário INDUl'IVO: perloao cornp ernentar ao HORÁRIO CAPACITIVO, ceríntoo ros CAMPOS 12 e 
13 da TABELA 4; 

PARÁGRAFO ÚNICO - o� hor>\rios est;illnlAc rios p;irn fins de ra1uramen10 poderão sofrer anerações diante 
de publicação de Decreto Federal que attere os horários da região. como ocorre 110 caso ao Horário de 
verão, cujos postos tarifários e horários passam a vigorar contorme Indicados nos CAMPOS 6, 8, 11 e 13 da 
TABELA 4 

OA ENERGIA E DEMANDA REATIVA EXCEDENTE 

CLÁUSULA Bº. A occrrênca. nas ínstaíaçõos do CONSUMIOOR. em qualquer ciclo de taturamemo. de ratar 
de potência inferior ao limite estabelecido pela leQislaçâo pertinente, obtido por mediçân npropnada, implir.;uá 
110 taíurarnento da energia reativa excedente corríor« re legislação em viqor 

DO FATURAMENTO 

CLÁUSULA 9º. A part« do ciclo de ratu-amento que se uucmrà .meoratamerae após o 111ic10 do tomecünento 
ueümoo na CLÁUSULA 2°. o fa1urarnento da energia elétnca ativa, para os respecuvos seqrnenros norános. 
será 

1. para Consumidores livres oo especiais. quanco o montante de energia etéinca ativa medida no cic� o ) 
de faturamento. em meqawatt-nora. lor maior que o µrodulo do número de , oras cio ciclo pelo limrte 
estabelecido para a energia elétrica ativa conuaurrín, úxadc em MWmédio para caca ciclo de . 
faturamento, o taruramento da energia elétrica ativa sera calculado da segui te forma , 

, , • EE,IM(p) , . 
FEA (p) o: M\1 me.dlurnm,·,,iudu X 1/0R,t.\uno x ·1:AM X TEn,1.rµ (p) 

Í: • ClC((I 

\', 

;)J/ f' 'VJl I l '-�, 6/11 

li . para Consumidores livres ou especiais, quando <J montante de energia elétrica ativa medida no cclo 
de taturarnerrto, em megav,att-hora, for menor ou Igual ao produto do nún� do ciclo pelo 

,-, ......... � 
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\imíte estauelecldo para a energia elétrlca ativa e ntratada, fixado em t,..tWmédio para cana ciclo de 
raturameruo, e Iatu a111an10 da enerqta elê1ricH auva será calculado da segumtP. forma: 

FEA (p) = /:'/:A/4 lpl x Tf,.,,,., (p) 

111 . para cema.s consurrudores que t...elelirt!H1 u CCE.R, o laturamento oa energia e4étrica ativa será 

r:nlr.11IA o oa seguinte forma 

FEA (p): liH!lM (p I x Tl,,.,,,0 (µ) 

onde: 

FEA(p) = taturarnento da energia e1é1r,ca at va cor posto horário "p" em Reais IRS): 

EEAM(p) = montante de energia elé1rirn aliva mertidn em cada posto horário "p" de, ciclo de 
taurramento, em megawan-hora (MWhl; 

EEAMctct.o = monrante ne energia clétri(:a Ativa. medido no ciclo de faturamentu, er11 mcqawatt- 

hora (MWn): 

TEco,.,,.(p) = lerifa de energia "TE- das tantas de fornecimento, por posto hor8no "p '. aptlcevets 
aos subgrupos do grupo A para a modalidade wrllMa horossazonal . em Reais por magawatt· 

nora (RS/MWl!J 

MWmêdlo1:..-ir,,rniAlAU<l ::: limite estabelecido atira a energia elétrica ativa contratada, fil49.do em 
MW,nédio para cada ciclo de la!uramento. 

HORAS.,r.w - ,ndica a quantidade total rle noras do ciclo de laturamento: e 

p ;:. indica peste ho,tirio, ponto ou torn do pcuta. para as tarrías noràrias. 

PARÁGRAFO 1° - Aos consumídores fJl1 c:elobrern n CUSD. adicionalrnente ao taturamento estaba'ecido no 

caput, será laturaclo o produto da TUSD - Ta-tta d•· Uso do Sistema de D1stril]11lção. fixada em Reois por 

megawatl-hora (R$}MWh). pelo montante torai de energia eiémca auva medida, observanoo-se. quando 
pertinente, os rospectlvos postos horários, contorrne eswbelec,do no parágrafo 6°, do Art. 104, Resolução 
Nonnauva ,it, 111,1 

PARÁGRAFO 2' • Todos os moines, incroorues ou que venham a 111c1dir sobre o presente CONTRATO, 
deverão ser recclnkios pelo seu contribuinte ou responsàval conforme drsposto na leg,slaçáo 1ributária. Se. 
durante o prazo de vig!ánr.ia do presenta CONTRATO, extsnrem ou forem cnacos novos encargos, taxas ou 
tributos. ou modificadas as alíquotas dos atuais. os rnesrnns SMÃO dP.v1dos pelo CONSUMIDOR. no que lhe 
couber, na forma definida na logislaçflo. 

PARÁGRAFO 3" - Os reajustes da tarnas apncávels oconerão. conlorme os procedirneruos definidos pela 
ANEEL. por 111e10 do PRORET (Procethrnentos do n,-.g i!A.çfio 1arifAriA) e de ncordo cor-t os va ores 
devirlFlrnente hornoioqacos correspondentes à sua respecuva v1nênc1a 

DO PAGAMENTO 

CLÁUSULA 1 O' - O CONSUMIDOR obriga-so a paga, A DISTRIBUIDORA o valo' corrosponderne ao 
consumo contorrne CLÁUSULA 9°. a partlr da data lixada para o inicro oo lornec,mento 

PARÁGRAFO 1° - O atraso no pagarnerno da Nota F1;)COl}Contu de Fnergiu Elétrica ou Fatura emitida pala 
DISTRIBUIDORA, sem prejuizo da legislcção v19ellte unpucará na cobrança de muna ele 2% (dois por 
cento), atualização monetana com base no vanaçào du 1cr Mo juros na mora ele !�, (um por conto) ao más 
calcotano pro rata cie. 

CLÁUSULA 11c - Este CONTRAT� reconnec do pt:le:1 Partes corno [itulo executivo. extrajudlcial, na 
iorma do ar11go 764. inciso Ili. do Cómgll, de Proce-iso Civil. para eleito do cobrança de lodos os valores 

apurados medrante simples cálculo arnméueo, especialmente os retauvos à energia tarurana 1 • 

� - ·� 1 
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CLÁUSULA 12° · Os valores connoos r,a oora fiSl�.-t /falura de ene,y1a elétrica ssráo tidos como certos, 
llquídcs e exlgiveis. ressalvaoo o disc1�>lir�ado na CLÁUSULA 1 J'>, portanto o não paqamonto du nata 
íiscaí/tatura de energia etétrlcu até a cata estabelecida oarn seu voncirnenío, enseja-à. alórn rla mul1a e 
acréscimos previstos na le91sle.çílo especlhca, a suscensáo do fornecimerito de energlr:1. elétrica. 15 (quinze} 
mas após a no1il1cuçâo da DISTRIBUIDORA, po eSCIII(}. 

CLÁUSULA 13º· O prazo oe paqarnenío da noin l,s,:nl/lalura de energia el�lrica no seu respectivo 
vencirnento. não oocerá ser afelado p-01 oiscussoes ertre as partes, devendo a diferença, quando houver. 
constituir objeto ce processamonm independente e tào logo apurado ser paga ou dovoivtua a quem ce 
direito, conforme- legislação especiflca 

PARÁGRAFO ÚNICO · O prazo rn inrno para vencnnento da laiura deve ser de 5 (cinco) dias úteis, contados 
da data da respect.va apresentação 

1 . Quando se tratar de unide�Jes consurn coras enquadradas nas classes Poder Púolico, llurninação 
Pública e Serviço Público, o prazo deve ser de 10 (dez) dias ú1eis. 

li . Quando da solicrtação do forner;,mento. alteração ue t1tularldac1e ou. sempre que solicitado, a 
distribuidora deve oferecer pelo menos 6 (ses) datas do vencrmento ca latura pa a escolha do 
consumoor, dlstnbulda� unuorrnomams, em 1111ArvAlos reguiares ao longo do 111ês 

Ili . A data de vencrmerno da fatura somente coce se, modificada com autortzaçâo prévia do consumidor, 
em u111 intervalo Mo lnteríor a 12 (do;e) meses. 

CLÁUSULA 14° • A aplicação de eventuais descemos no tantas que o consumidor tenha dlreito. uroncerà 
as condições definidas em legislação especlüca. 

CLÁUSULA 15' · Os valores pendentes de µagamenlo permanecer o passivos de cobrança adnurustratlva 
ou judicial após a rcsclsáo ou término oe te CONTRATO. por tanto rompo cuamo soja necessnrío par, que 
as obrrgaçóes de paqamenio em aberto sejam cumpnoas 

00 FUNDAMENTO LEGAL· PUBLICAÇÃO E REGISTRO· VALORES 

CLÁUSULA 16° · Quando o consumnor se submeter á Lei de Ucrlações e Comratos, e comrataçào do 
1ornecimento de energia elétnca, oe que trata a CLÁUSULA 1' deste ínstrurneruo. será reíta COO" nase na 
Resolução Normativa nc.1 414e 11a LBi Federal n." 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO • Os vaiorcs específicos do processo de licitação dente CONTRATO estão contidos 
nos campos da TABELA J.1 deste CONTRA l O. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 

CLÁUSULA 17' • O encerramento da relação ccntratua! entre a OISTRIBUIDORA e o CONSUMIDOR aode 
ocorrer, alternatívamerue. nas sequin es cucunstáncins 

1 . pedído lorrnal Cio CONSUMIDOR para encerramento da rela,;iío. 

li decurso do prazo de 2 (dois) ciclos completos de laturamento após a suspensão regular e 
ininterrupta do fornecirneruo a unidade Consumidora. exceto nos casos comprovados de ....... 
procedimentos Irregulares ou de renqaçáo à ·uvetia praticados durante a suspensão, {: ) 

Ili . solicitação de tomecírr-eruo lorrnu'ado por novo Interessado relcrente à mesma unida e / 
consumíoora. observados us requisitos previstos no art, 27 da Resolução Normativa nv 4111; ........ / 

IV. término da vigàncie deste CONTRATO; 1 
1 

V. O presente CONTRATO poderá ser rescrndido de pteno Cllroito por comum acorda entre as PARTES. 

CLÁUSULA 18°. O encerramento antecoaco da reiaçao coruratual. implica. sem prelulzo de ou.ras 
obrígações, na cobrança correspondente ao velar da taturarnento dos meses ramanescentes para o término 
da vigência do CONTRATO. limitado a 12 (doze) meses. considerando o produto da· ©4!! rgia e da 
.. � eua taritána .,,,,,� na data de soücnação cro encerramento sobre o caicutaoo ..... iJ) '' 
' O ___,- r 'lJJ.) j) 
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1 . nos montantes médios contratados. para os consumidores nvres e especiais: ou 

li . na média dos consumos de energia r.létrica disµortvols. em conlorrnidade com os dados de medição 
da DISTRIBUIDORA ou ainda. quando for o caso. da CCEE. precedentes ao encerramoruo. umaaca 
aos 12 (doze) ummcs ciclos, para os oemais Consumidores 

PARÁGRAFO ÚNICO . o dlsposro nesta CLÁUSULA não exírne o CONSUMIDOR do ressarcimento dos 
investimentos realizados o não amorttzados relauvos ao caicuio de encargo de responsabãidaüe da 
distflbli1dora e dP. outras cobranças c:;1aliE?lccidas na Reso uçâo Normauva n" 414 ou em normas específicas 

CLÁUSULA 19º - O CONTRATO podará ser resclndido lndependentememe de notificação judicial ou 
extrajudicial. caso naja lnlraçà:, de qualq,.er cláusuta cootratua: ou da legislação dos serviços óQ Qnergia 
eiéulca a qual está subordinado, respondendo II pane lntratora pelos prejuizos que causar à ouua. 

DA CONFIDENCIALIDADE 

CLÁUSULA 20° · As PAIHES concordai, 4ue Ioda, as míorrnações e dados disponiOillzados À nutrn 
PARTE serão tratados corno confidenc,ais A PARTE rcceproro das mtorrnaçóes não divulgará as mesmas a 

1ercairos, sem a autonzaçáo prév,a e µ01 escrno da OUlíA PARTE, sendo certo que as d1srnslçõoR ríosta 
CLÁUSULA não se aplicam 

1 . as mtorrnacôes que estiverem no dornmlo oúneco: 

11 . il divulgação de tntorrnaçóes em ceccrrência de EXIGÊNCIAS LEGAIS: e 

Ili . ás nfcrmações prestadas pelas PARTES a ANEEL. nua-oo solicitadas a tal. 

DO CÓDIGO DE ÉTICA 

CLÁUSULA 21º. O CONSUMIDOR cectaa conhecer o Código de Ética da DISTRIBUIDORA, msponlvet 
em n_ng ;.:v-�·•·"N.11t1or,11r.101?1.t:arr1�, ccmprnmetendo-sr- a observnr por si, por seus administradores. prepostos. 
representarues e empregados. os seus !lrircip os e direnizes. mantendo. Ourante Ioda a sua relação com a 
DISTRIBUIDORA e/ou com tercelrcs relacionados ao ooJeto do contrato. os mais elevaoos pacróes de ética 
e inlegrldade. 

DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO 

CLÁUSULA 22º . As PARTES dec.ararn quo con ecern as váuas leis e convenções aplicáveis no Brasil 
que nroinem atos de corrupção e cetros atos esivo contra a administraçâo púbuce dentre elas a 
Convenção Anticorrupção da OCDE. a Convençào oas 'lações Unidas corura a Corrupcao (Decreto Federal 
n· 5 ô87í06). o Código Peral Braslelro, a Lei de unp-obcaoe .A.aministranva (Le, n• 8.429/1992:,. Lei rr 
9.613198 e a Lei nº 12.846/2013. doravante denominadas. em conjunto. "Leis Ant1corn,pçáo". Em todas as 
atividades e atos relacionados à execuçàc co presesle Contrato, comprometem-se a cumpnr e tazer cumprir. 
por .:;1 e por seus aurrumstraoores. coraborauores t, lttrt.:t:1HJ!i, Jiyu,u�afnento, as Leis Anticorrupçáo. 

O CONSUMIDOR declara ainda que conhece as (lispos1ções relacionadas com e combate à 
corrupção, seja ela púbhca ou privada. cornicas no Códipo de Ética da Contratante e cornpromere-se 
a c.wnpnr lielmente essas disposições. cornprcrnetenco-se ainda a denunciar à DISTRIBUIDORA 
qualquer .niraçào a essas c.spcsiçôes que venna a ser r1n s.P.11 conhecimento. na forrna discipliouda 
na CLÁUSULA 21º. 

9 / J 1 

li Oorigam-se as PARTES, de forma irrevcqável. n 11Ao prometer. olerscer, dar, patrocinai, Incentivar, 
oouqar cu concordar, <11re1a OLJ mrüretament«. com subornos fraudes, trállco rlA 1111!uênc1a1 axtorsào, 
vantagem indevida (seja ern dmheiro, presentes, cescontos, ravores ou qualquer outra coisa de 
vaiou. n agente púnuco ou a terceira pessoa é1 ele relc.1.c.:iorinoa. nern praticar quaisquer dos atos 
vedados pelas Leis Anticomrpçào. Ccrnp-omctorn-se. ainclR, a adorar as melhores prátleas rfe 
Govemançu com o ohjetivn rJo rrovon1r mos os corrupcáo. trauce. pràticas iílcitas ou lavagem de 
dinheiro por sous adrmnistradores. cornborndores: pteposrcs ou terceiros. dP. acordo íi ríísposto no 

'" . �, 
. ...'.. .. -, �-, \'.,). \ 
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artigo 7". mciso VIII, da Lei 11• 1:.• B•IG/?01:J P na I P.i n" 9.613198 e suas respectivas modificações e 
regulamenlações 

111 As PARTES devsrão observar e �az.er observar. por seus rornececoros, prepostos, eripreqaoos. 
colabora ores em gerRI. prestadores o subcontratados, se admittda subcon1ratação, o rnals alto 
padrão de ética e 1ntegrldnde durante todo o pocusso de contrataçâo e execução deste 
CONTRATO É dever das PARTES iretnar seus empregados e colaboradores c111 g<>ral acerca do 
coodcnas éticas a do r.nrr1n.:ite à r.orrupção. 

IV As PARTES declara.u que suas ativkledes relacior-adas ao objeto deste CONTRATO ou 
relacionadas cem qualquer oulro corwnro :elebrado com outro PARTE. não afrontam a legislação 
anticorrupçáo e de lavagem de dinheiro. 

V. As PARTES declaram, ainda. que nào 11á qualq.rer agente público ou oc»s�a ,1 elas relacionadas que 
rP.r:P.hení, c1irP.ttt 011 indiretamente. benetícios ou vantagens em decorrência do presente CONTRATO. 

VI. Toda documentação de cobrança a ser erruida nus tenuus ut1sl� CONTRATO deverá esta, 
ecomoannaoa de 1a1urll/now ll�cul dctulnndu. contendo rnscnrnínaçáo dos serviços prestados ek»: 
bens adquiridos. conforme o caso. As PAHTES olJrrgarn-se a manter livres, contas, regislros e 
faturas fidedignos s consistentes com as opornçées a quo corrcsconríom Cor side.ando 05 

propósitos da presente CLÁUSULA 22° (DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO). as PARTES concoroam e 
autorizam que, na hipótese de lnoiclos de irregularidades ou de quaisquer práticas uíctas. outra 
PARTE1 ssja dlretarncnte ou por rnalo de possuas por Ria formalmente indicadas a mi um, possa 
mspecionar o local de oxecução río CONTRATO fl nun11or lodos os cocumentos. contas e registros 
relacionados ã cootrataçâo e à P.xecuçáo do objeto deste CONTRATO. 

VII. Qualquer violação, por parte ela cualquer nas PARTES, das Leis Anuconupçào ou da presente 
CLÁUSULA 22º (DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO) será consldereda uma infração greve a este 
CONTHATO. consistirá [usta cousa para sua rescisão monvaoa. ccnte-mco á PARTE aormpíenre o 
dínnto do decl2rar rescindido imediatamente o presente CONTRATO. SfJITl q1,alquer ônun ou 
penalidade, ficando a PARTE inadlrnplente reancreéve! J1P.I�� oerdas e danos a que der causa, nos 
termos da loi aplicável. 

VIII .O presente CONTRATO poderá ser bueuluunncnto roccindldo por qualquer das PARTES. ainda. na 
mpótese de parncípaçéo ou envotvunenlo cornnrovatío da outra PARTE, dlretarnente ou 
l11c.HrtHa111�nte. ern práticas corruptas. fraudulentas colusivas. coercitivas e/ou obstruüvas (coute-me 
Diretrizes e de1inlçóes co Banco Mundial). ou em lavaqa de dinhello ou ocunaçáo de hunu, dircrtos 
e valores (conforme Le n" 9.613N8), seja na execução do presente CONTRATO ou em quaisquer 
outros Contra-os em que ligurar como contratante. seja com entes públicos ou privados. 

oiverçências. 

IX. As PARTES notillcarão prontnmonto. por ,,,,.;,,10. ouna PARTE a respeno de qualquer suspeita ou 
violação do disposto nas Leis Anticorrupção ou as disposições destn CLÁUSULA 22' (DAS LEIS 
ANTICORRUPÇÀO) ou de qualquer suspeüa do participação em práncas de suborno ou corrupção. 
assim como o descumprmento de qualquer cleclaroç�o prevista nasta CLÁUSULA 22' (DAS LEIS 
ANTICORRUPÇÀO). 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
{ ! 

CLÁUSULA 23º - O fornecimento de enorgla sróutca do que trata o presente CONTRATO está suoordrnal ;' 

à legislação do serviço de energia elúlrica a QJ(.JI nravalecerá nos casos onussos ou om evemuai · 

CLÁUSULA 24' - A DISTRIBUIDORA poderá, após AIIUlise e aprovação rJa solir.il�ção por escrito do 
CONSUMIDOR, fu111uw1, µulsos du smcrorusrnc ria medição das grandezas elétricas nos segmentos 
horários de ponta" Iara ponta. 

CONTRATO DE COMPRA OE ENERGIA REGULADA 
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PAHÁGRAFO 1•. Serão de responsabilidade do CONSUMIDOR os eventuais custos 
e rnanu:ençáo dos eouípamerucs de lntertace para o toruecuuento do pulsos. � � 
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PARÁGRAFO 2•. A DISTRIBUIDORA ficará Isenta de qualquer rasponsanüíoaos. na hipótese de ocorrerem 
defeitos nos equipamentos de rneOi�ão que possam causar problemas nu fornecimento de pulsos. ou 

qualquer outro sinal gerado pela medição. utilizados pelo CONSUMIDOR 

PARAGRAFO 3°. O CONSUMIDOR sera comunicado com antecedência prévia de .UI (quá;onta e ono) 
horas. pela DISTRIBUIDORA. sobre a interrupção do tornacsnento de s.nats de putsos por ocasião de 
manutenção ou aferição das equipa,nentas rle madlçào Oll culrRS razões para uso próprio 

CLÁUSULA 26º - Tocas as nttemçêes uue venham o ocorrer nos documentos apresentados pela unidade 
co sumidora quando ca assmatura do CONTRATO Que nnpuqucm 001 moourcaçóas em suas cláusulas e/ou 
nas condições de tannamnnto. bem como a mudança ds:t atividade, socratána ou a destlnaçâo ao insumo, 
mencronacos neste CONTRATO, deverão ser into·maoas pelo CONSUMIDOR à DISTRIBUIDORA com a 
antecedência mlnhna do 30 {trinta) dias 

PARÁGRAFO ,0 - U!nl!. vez ccnstataoa qualquer urna dus rnuo1ficaçôes acima mencionadas. sem que a 
OISTRIBUIDORA tenha sino rles<lamonlü informodn pote CONSUMIDOR. a mesma poderá suspende, 
irnediatarnente todo a qualquer nancücm ccncedicla nas tarifas ou nos impostos aplicados ao raturamenlo da 
unidade consumirlnri:i, ;itrelArlo às moc.ücações ora reuuzacas. até a efetiva requtanzeçéo do cadastro por 
pane do CONSUMIDOR junto i, DISTRIBUIDORA. 

CLÁUSULA 26º. A unidada ao Grupo B cc-n carya Instalada supenor a 75kW atendida por sistema 
subterrâneo dP. d1s1r1bu1çáo em tensão secundária podera optar pelo enquaorarnento na Ta1ifa do Suogrupo 
AS. 

CLÁUSULA 27º. Aplica-se a este CONTRATO. a legislaçáo em v,gor, bem como, de -mediate, qualquer 
modftcaçác superveniente efetuada pelo Poder Concedente. 

CLÁUSULA 28° - Apücar-se-ão de 1meo•alo ao presente CONTRATO. os critérios estabetecxios pelo Poder 
Concedente. no hipótese da decretação do racicoamerno de energia elétrica. 

CLÁUSULA 29" - 09 casos orntssos ou duvida� na rmsrpretuçâo do presente CONTRATO serão 
inicialn1ente solucionados pelas Partes, pen Agência ne!Juladoro Estadual ou pele Agência Nacional de 
Energia Elétrica · ANEEL 

CLÁUSULA 30º - Os direitos e obnqaçóea neconentes dosre CONTRATO se transmuern aos sucessores e 
cesslonârios das Panes contratantes. flcanao estabeíecioo que nenhuma cessão ou 1ransferónciR feita polo 
CONSUMIDOR, tera validade se antes não tor tormalmer-te aceita pela DISTRIBUIDORA. 

CLÁUSULA 31° - A partir da data de v,gên:ia oeste CONTRATO t,cam rescindidos. para todos os fins e 
eleitos de di1eito. ouuos contratos anteriormente coteoraoos entre as PARTES para estes mesmos fins, e/ou, 
CL/ÍO vioànr.ia venha se prorroçanoo tacltamente aré a presente data. ressalvado o cumprimento oe 
obrigações ínadlmpndas ou que sejam supervenientes a aludida rescisão expressa ou tacltarnenta até a 
presente data, 

CLÁUSULA 32° · .A abstenção nventunl pelas Panes do exerclcm de quaisquer direitos cacorrenres deste 
CONTRATO não será considerada novaçáo ou renúncia. 

CLÁUSULA 33° · F:ca eleito o foro da sede ca DISTRIBUIDORA cara soiuçâo de quaisquer questões 
decorrentes oeste Contraio. com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja 

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o CONSUMIDOR sera ente públ co aujeuo a Le, 8.666 .. o toro e eito será o da 
sede da Adminltraçâc PL!blica consumidora. 

\::i 

CONTRATO DE COMPRA DE ENERGIA REGULADA ll /11 

. f I <YJ.) 


